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patrimoniais, paisagísticas, ecológicas e ambientais, que constituem importantes e diferenciadoras mais-

valias3. 

O litoral constitui uma área plana, que se estende ao longo da costa e ocupa cerca de 12% da superfície 

do município. A faixa costeira, localizada na freguesia de Almancil, é composta por lagos, canais, ilhéus e 

sapais que albergam uma enorme e rica diversidade biológica, díspar da referente à freguesia de 

Quarteira, mais infraestruturada. 

O barrocal, área de baixa altitude, ocupa cerca de 37% da superfície do município e apresenta já algumas 

formas de relevo e vales largos. Trata-se de uma extensão muito importante em termos de recursos 

hídricos subterrâneos, uma vez que corresponde a uma zona de infiltração máxima, tendo uma das mais 

importantes capacidades de armazenamento do país.  

A serra, zona montanhosa de altitudes elevadas, atinge o ponto mais alto na Serra do Caldeirão, com 

589m de altitude e ocupa a maior área do território do município (46%). 

Refira-se ainda que o município possui 10 praias com condições de excelência para a prática balnear; 

integra o Parque Natural da Ria Formosa, a maior e mais importante zona húmida do Algarve; e inclui as 

áreas de Paisagem Protegida Local da Rocha da Pena e da Fonte Benémola, sendo que cerca de 54% do 

território municipal se encontra integrado na Rede Natura 2000. 

Dada a sua localização geográfica, o município de Loulé possui um clima temperado com características 

mediterrânicas, influenciado pela proximidade do mar e pela existência de elevações montanhosas à 

medida que se avança para norte. O clima caracteriza-se, assim, pela ocorrência de uma estação seca 

durante o verão e uma estação chuvosa no inverno. A precipitação concentra-se no período chuvoso de 

outubro a março, com cerca de 75% a 85% da precipitação total anual, ao passo que no período seco, de 

julho a agosto, ocorre menos de 1% de precipitação. 

Devido à forte relação entre a precipitação e a altitude, verifica-se que na serra os valores de precipitação 

total anual são muito superiores (superiores a 700mm, atingindo os 1000mm no Barranco do Velho) aos 

do litoral (menores que 400mm). Apesar da precipitação média anual na região atingir os 1000mm, em 

alguns locais regista-se escassez de recursos hídricos subterrâneos.  

Sendo a temperatura do ar um fator principalmente condicionado pela latitude, pelo afastamento em 

relação ao mar e pelo relevo, o litoral do município regista uma temperatura amena durante todo o ano. 

Quarteira, no litoral, tem uma temperatura média anual mais elevada (17,1°C) e uma amplitude térmica 

anual menor (11°C) do que o Ameixial, no interior, que regista valores de 16,9°C para a temperatura e 

14,8°C para a amplitude. De referir que a ligeira diferença entre a temperatura média anual se deve ao 

facto de, nos meses de junho a agosto, o Ameixial registar valores de temperatura muito superiores aos de 

Quarteira, pois durante o resto do ano estes são bastante inferiores. 

Em termos demográficos, o município de Loulé tem uma densidade populacional média de 92,4 hab/km2, 

em linha com a densidade demográfica da região (90,3 hab/km²). Contudo, o município apresenta uma 

distribuição desigual da população entre o litoral e as zonas mais interiores. No interior, menos povoado, 

                                                        
3 Os valores percentuais das unidades territoriais e os valores referentes à caracterização climática apresentados nesta secção foram retirados 

da informação constante na Carta Educativa do Município de Loulé (2006). 



Loulé: Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas  

 
15 

 
 

localizam-se os núcleos populacionais de Alte, Querença e Ameixial, com estruturas demográficas mais 

envelhecidas, enquanto no litoral e na cidade de Loulé, onde se concentra a maioria da população, 

localizam-se os núcleos urbanos de Almancil, Quarteira e S. Clemente (Loulé), com uma população mais 

jovem, em idade ativa. Numa análise global à estrutura etária da população, esta apresenta-se distribuída 

uniformemente entre homens e mulheres e centra-se na sua maioria entre os 25-64 anos (39.342 

habitantes). Existe ainda uma grande variabilidade populacional sazonal já que na época alta o município 

aumenta substancialmente a sua população presente, entre residentes permanentes, residentes sazonais 

e turistas. 

Loulé caracteriza-se por ser um dos principais centros económicos do Algarve demonstrando, no contexto 

regional, dinamismo e capacidade de atrair e promover o tecido empresarial. A atividade económica do 

município centra-se especialmente no litoral e nos setores do turismo, construção, comércio e serviços. O 

município de Loulé engloba alguns dos locais turísticos mais conhecidos e procurados da região algarvia 

como Vilamoura, Quinta do Lago e Vale do Lobo, no litoral, e Salir, Alte e Querença, no interior. Os 

setores da agricultura, pesca, floresta, extração e transformação de inertes, apesar de não serem 

economicamente tão relevantes, correspondem a setores cuja atividade ainda persiste e onde ainda se 

verifica potencial. 

No anexo II encontra-se uma caracterização municipal mais detalhada dos setores englobados na ENAAC 

(Agricultura, Floresta e Pescas, Biodiversidade, Energia e Indústria, Ordenamento do Território e Cidades, 

Recursos Hídricos, Saúde Humana, Segurança de Pessoas e Bens, Turismo e Zonas Costeiras), 

informação compilada no âmbito do processo metodológico desenvolvido para a definição da EMAAC.  

 

1.2. Visão Estratégica  

A necessidade de intervenção face às alterações climáticas no sentido da adaptação local é fundamental e 

é encarada na esfera municipal como matéria prioritária, pela inevitabilidade que os seus impactos 

produzem e continuarão a produzir no território e quotidiano da população.  

Desta forma, a EMAAC de Loulé tem como visão estratégica: 

 

 

1.3. Objetivos  

A Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas do município de Loulé, em conformidade 

com a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas, encontra-se estruturada em quatro 

objetivos nucleares: 

 

Desenvolvimento de um município consciente, informado e capacitado na resposta às 

alterações climáticas e que incorpore, na ação municipal e na gestão territorial os fatores, as 

ameaças e as oportunidades associados às novas dinâmicas climáticas. 
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ao município responder às principais vulnerabilidades e riscos climáticos (atuais e futuros) identificados, 

com o objetivo de aumentar a sua capacidade adaptativa.  

O capítulo 6 - ORIENTAÇÕES PARA INTEGRAÇÃO DAS OPÇÕES DE ADAPTAÇÃO NOS 

INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL - analisa o âmbito de concretização, em termos territoriais, 

das opções de adaptação identificadas, através da avaliação da sua potencial transposição para os 

Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) de âmbito municipal, com o objetivo de apresentar um conjunto 

de orientações nesse sentido. 

O capítulo 7  - IMPLEMENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO - descreve uma proposta de implementação 

para opções de adaptação avaliadas, assim como um processo para a monitorização, acompanhamento e 

revisão da própria EMAAC. 

Por fim, são apresentadas todas as referências bibliográficas e anexos aludidos ao longo da estratégia.  
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2. Metodologia 

2.1 Visão geral 

No âmbito do projeto ClimAdaPT.Local, a Câmara Municipal de Loulé (CML) iniciou em 2015 o 

desenvolvimento da sua Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas. Como participante 

no projeto e contando com o apoio da equipa técnica do ClimAdaPT.Local, a CML seguiu uma 

metodologia de base designada por ADAM (Apoio à Decisão em Adaptação Municipal), que guiou a 

elaboração desta estratégia, ao longo de um conjunto de etapas e tarefas específicas. 

A metodologia ADAM foi integralmente desenvolvida no âmbito do projeto ClimAdaPT.Local4 tendo sido 

especialmente adaptada à realidade portuguesa a partir do modelo desenvolvido pelo UKCIP5 (UK Climate 

Impacts Programme). 

A partir da análise e consideração das principais necessidades em termos de tomada de decisões de 

adaptação à escala municipal, esta metodologia procurou responder a duas questões-chave: 

a. Quais os principais riscos climáticos que afetam ou poderão vir a afetar o território municipal e as 

decisões da CM de Loulé? 

b. Quais as principais ações de adaptação necessárias e disponíveis para responder a esses riscos 

climáticos? 

A metodologia ADAM (ver figura 2) é composta por seis passos interrelacionados formando um ciclo de 

desenvolvimento estratégico, a saber: 

0.   Preparar os trabalhos;  

1. Identificar vulnerabilidades atuais;  

2. Identificar vulnerabilidades futuras;  

3. Identificar opções de adaptação;  

4. Avaliar opções de adaptação; 

5. Integrar, monitorizar e rever. 

Como seria de esperar, esta metodologia não produz de imediato uma estratégia de adaptação, 

apresentando antes um quadro conceptual e um conjunto de recursos de apoio à produção da informação 

necessária ao desenvolvimento de uma EMAAC como a de Loulé. Sendo a adaptação às alterações 

climáticas um processo contínuo, este ciclo ADAM deverá ser repetido múltiplas vezes ao longo do tempo 

de forma a incorporar novos conhecimentos e a responder a novas necessidades.  

A presente estratégia é assim o resultado da primeira aplicação da metodologia ADAM ao município de 

Loulé.  

                                                        
4 http://climadapt-local.pt/  
5 http://www.ukcip.org.uk/wizard/ 

http://climadapt-local.pt/
http://www.ukcip.org.uk/wizard/
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Figura 3 - Esquema representativo das dis componentes de vulnerabilidade no âmbito do projeto 

ClimAdaPT.Local (fonte: FRITZSCHE [et al.] 2014) 
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climáticas  
 





http://wcrp-cordex.ipsl.jussieu.fr/




https://www.ipma.pt/pt/oclima/normais.clima/
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3.4 Projeções climáticas (médias) 

3.4.1 Temperatura     

Ambos os cenários e modelos utilizados projetam um aumento da temperatura média anual até ao final do 

século, no município de Loulé (tabela 1). Relativamente às anomalias projetadas, estas variam entre um 

aumento de 1,3 e 2,7°C para meio do século (2041-2070) e entre 1,4 e 4,4°C para o final do século (2071-

2100), em relação ao período histórico modelado (1976-2005). 

 

Tabela 1 - Projeção das anomalias da temperatura média anual (°C), para ambos os modelos e cenários, até ao 
final do século 

 

 

 

No que diz respeito às médias mensais da temperatura máxima, ambos os cenários e modelos projetam 

aumentos para todos os meses até ao final do século (figura 7). No entanto, estas projeções apresentam 

diferentes amplitudes e variações sazonais, com o modelo 1 a projetar anomalias mais pronunciadas para 

ambos os cenários. 

As anomalias mais elevadas são projetadas para o verão, primavera e outono. Por exemplo, relativamente 

às projeções para o mês de agosto (o mais quente), as anomalias podem variar entre aumentos de 1,3-

2,3°C (meio do século) e 1,3-3,9°C (final do século). As projeções da média sazonal da temperatura 

mínima apontam também para aumentos, com as maiores anomalias a serem projetadas para o verão e 

outono (até 5°C) (ver anexo V para todas as figuras). 
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Figura 7 - Projeção das anomalias da média mensal da temperatura máxima (°C), para ambos os modelos e 
cenários, até ao final do século para o município de Loulé 

 
 

3.4.2 Precipitação 

No que diz respeito à variável precipitação, ambos os cenários e modelos projetam uma diminuição da 

precipitação média anual no município de Loulé até ao final do século (tabela 2). Consoante o cenário e 

modelo escolhido, as projeções apontam para uma redução que pode variar de entre 6% a 44% 

relativamente aos valores observados no período 1976-2005, durante o qual foi registada uma 

precipitação média anual de 752mm no município. 

Tabela 2 - Projeção das anomalias da precipitação média anual (mm), para ambos os modelos e cenários, até 
ao final do século para o município de Loulé 
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As anomalias projetadas até ao final do século relativamente às médias sazonais da precipitação apontam 

para reduções na primavera (com variações entre 13% a 61%), verão (13% a 73%) e outono (7% a 53%) 

(figura 8). Em relação ao inverno, também se projeta uma diminuição que pode variar entre 1% e 30%. Os 

dados referentes a estas médias sazonais encontram-se no anexo V. 

 

 

Figura 8 - Projeções da precipitação média (mm) por estação do ano (medias sazonais), para ambos os 
modelos e cenários, até ao final do século 

 
 

3.4.3 Vento 

Considerando ambos os modelos e cenários futuros, as projeções da média anual da velocidade máxima 

diária do vento apontam para uma diminuição entre 0,4 e 0,8 km/h até ao final do século (tabela 3). 

No entanto, esta tendência deve ser encarada com prudência, uma vez que existe uma grande incerteza 

quanto à modelação climática do vento e porque não foi possível validarem-se os resultados a partir de 

dados observados devido à sua indisponibilidade em tempo útil. Portanto, a diminuição da média anual da 

velocidade máxima do vento (diária) não deve ser admitida de forma inequívoca, antes deve considerar-se 

que esta variável pode manter-se constante até ao final do século. 
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Tabela 3 - Projeção das anomalias da média anual da velocidade máxima (diária) do vento (km/h), para ambos 
os modelos e cenários, até ao final do século 

 

 

 

Relativamente às médias sazonais dos valores máximos (diários) da velocidade do vento, projetam-se 

diminuições no outono (até 8%) e variações demasiado pequenas no inverno (até -4%), na primavera 

(entre -3% e 4%) e verão (até -4%), o que não permite concluir uma tendência clara. Os dados referentes 

aos valores sazonais encontram-se no anexo V. 

 

3.5 Projeções climáticas (indicadores e índices de extremos) 

3.5.1 Temperatura 

Tal como para a temperatura média anual, ambos os modelos e cenários projetam, ao longo do século, 

um aumento dos valores extremos de temperatura, com exceção do número de dias de geada para os 

quais se projeta uma diminuição (tabela 4).  

Consoante o cenário escolhido, assim é projetado um aumento do número médio de dias de verão (entre 

22 e 68 dias) e do número médio de dias muito quentes (entre 5 e 38 dias), para o final do século. Em 

relação ao número total de ondas de calor (para períodos de 30 anos), ambos os modelos e cenários 

apontam para um aumento da sua frequência já no período de 2041 a 2070 (anomalia entre 40 e 98 dias) 

com o cenário RCP8.5 a projetar um agravamento ainda superior até ao final do século.  

No entanto, no que diz respeito à duração média destas ondas de calor, as projeções não apresentam 

uma tendência clara ao longo do século, apontando antes, em ambos os modelos e cenários, para um 

aumento do número médio de noites tropicais (entre 15 e 80 noites) até ao final do século e para uma 

diminuição no número médio de dias de geada que, até ao final do século, poderão diminuir até zero no 

cenário RCP8.5. 

 

 

 

 



Loulé: Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas  

 
37 

 
 

Tabela 4 - Projeção das anomalias dos indicadores e índices de extremos para a temperatura, para ambos os 
modelos e cenários, até ao final do século 
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3.5.2 Precipitação 

Em ambos os modelos e cenários é projetada uma diminuição de entre 10 e 28 dias no número médio 

anual de dias com precipitação, até ao final do século (tabela 5). 

Tabela 5 - Projeção das anomalias dos indicadores de extremos para a precipitação, para ambos os modelos e 
cenários, até ao final do século para o município de Loulé 

 

 

Em termos sazonais, é projetado um decréscimo de até 11 dias no número de dias com precipitação em 

todas as estações, sendo esta diminuição mais acentuada no inverno e no outono . Os dados referentes 

aos valores médios sazonais de precipitação encontram-se no anexo V. 

 

3.5.3 Vento 

Em termos de extremos de velocidade do vento, ambos os modelos e cenários projetam uma diminuição 

no número (médio) de dias com vento moderado a forte ou superior, até ao final do século (entre 5 e 12 

dias) (tabela 6). No entanto e uma vez que existe uma significativa diferença entre os valores históricos 

modelados (para 1976-2005) pelos dois modelos, estes dados devem ser interpretados com algum 

cuidado já que tal diferença poderá indicar uma grande incerteza associada à modelação desta variável. 

Tabela 6 - Projeção das anomalias dos indicadores de extremos para a velocidade do vento, para ambos os 
modelos e cenários, até ao final do século para o município de Loulé 
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Tabela 7 - Tabela resumo dos principais impactos associados a eventos climáticos com consequências 
observadas para o município de Loulé 

 

1.0 Temperaturas elevadas e ondas de calor 

1.1 Aumento do risco de incêndio e ocorrência de incêndios 

1.2 Danos para a saúde humana 

1.3 Alterações nos estilos de vida 

1.4 Danos para a vegetação e alterações na biodiversidade 

1.5 Danos para as cadeias de produção e alterações nos usos de equipamentos 

2.0 Secas 

2.1 Interrupção ou redução do fornecimento de água e/ou redução da sua qualidade 

2.2 Danos para a vegetação e alterações na biodiversidade 

2.3 Danos para as cadeias de produção e alterações nos usos de equipamentos 

2.4 Alterações nos estilos de vida 

3.0 Subida do nível médio do mar 

3.1 Erosão costeira 

3.2 Danos em edifícios e infraestruturas 

3.3 Alterações nos usos de equipamentos e serviços 

3.4 Danos para a vegetação e biodiversidade 

4.0 Precipitação excessiva (cheias/inundações) 

4.1 Alterações nos estilos de vida 

4.2 Danos em edifícios e infraestruturas 

4.3 Danos para as cadeias de produção e alterações nos usos de equipamentos 

4.4 Danos para a saúde humana 

4.5 Danos para a vegetação 

5.0 Aumento da temperatura dos oceanos 

5.1 Alterações na biodiversidade 

5.2 Alterações nos usos de equipamentos e serviços 

6.0 Vento forte 

6.1 Danos em edifícios e infraestruturas 

6.2 Danos para a vegetação 

6.3 Alterações nos estilos de vida 

7.0 Temperaturas baixas e ondas de frio 

7.1 Danos para a saúde humana 

7.2 Danos para as cadeias de produção 

7.3 Danos para a vegetação 

7.4 Alterações nos estilos de vida 
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4.3.3 Impactos positivos e oportunidades  

Apesar destes impactos negativos, é possível identificar algumas oportunidades decorrentes das 

alterações climáticas, que devem ser consideradas tendo em vista o desenvolvimento futuro do município. 

Estas oportunidades decorrem do aumento da temperatura dos oceanos e do próprio aumento da 

temperatura em algumas estações, que poderá ser benéfico para o setor do turismo.  

Este contexto representa também uma oportunidade para repensar a forma como se analisa e produz 

informação, para identificar e definir indicadores de monitorização dos diferentes sistemas implicados e 

para apostar na informação e sensibilização da população, especialmente no que concerne às questões 

da água e das alterações climáticas, assim como a adoção de normas urbanísticas compatíveis com os 

eventos climáticos. Estas oportunidades deverão fazer parte das ações de resposta de adaptação 

promovidas pelo município as quais, no âmbito desta EMAAC, são apresentadas no capítulo 5. 

Uma descrição mais pormenorizada da análise efetuada, das consequências específicas, vulnerabilidades 

e principais setores que podem vir a ser potencialmente afetados, positiva ou negativamente, encontra-se 

no anexo VII. 

 

4.4 Avaliação do risco climático 

Com o propósito de avaliar de forma mais sistemática a potencial evolução dos riscos climáticos para o 

município de Loulé, assim como de apoiar a priorização dos diferentes riscos climáticos relativamente a 

potenciais necessidades de adaptação, foi elaborada uma análise baseada em matrizes de risco. A 

descrição metodológica desta análise encontra-se descrita no capítulo 2.  

Os resultados gerais desta análise de risco são sumarizados na tabela 8. Informação mais detalhada 

sobre a avaliação de risco encontra-se no anexo VII. 

Tabela 8 - Avaliação da evolução do risco climático para os principais impactos associados a eventos climáticos 
com consequências para o município de Loulé 

 

Principais eventos/impactos climáticos 

Risco climático 

Atual 
Médio prazo  

(2041-2070) 

Longo prazo  

(2071-2100) 

1.0 Temperaturas elevadas e ondas de calor 4 9 9 

2.0 Secas 3 6 9 

3.0 Subida do nível médio do mar 3 6 9 

4.0 Precipitação excessiva (cheias/inundações) 2/4 6/9 6/9 

5.0 Aumento da temperatura dos oceanos 1 4 4 

6.0 Vento forte 1 4 2 

7.0 Temperaturas baixas e ondas de frio 2 1 1 
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Da análise efetuada, conclui-se que os riscos climáticos que apresentam um potencial de aumento mais 

acentuado e preocupante, logo os mais prioritários, são os relacionados com o (1.0) aumento das 

temperaturas elevadas/ondas de calor; (2.0) secas; (3.0) subida do nível médio do mar e (4.0) precipitação 

excessiva/intensidade (aumento de cheias e inundações rápidas). Existem ainda outros riscos que 

poderão aumentar ao longo do século, nomeadamente os associados ao (5.0) aumento da temperatura 

dos oceanos.  

Entre os riscos para os quais se projetam eventuais diminuições do nível de risco encontram-se a (6.0) 

ocorrência de vento forte e de (7.0) temperaturas baixas e ondas de frio. No entanto, e como salientado no 

capítulo 2, a incerteza associada à futura evolução da ocorrência de ventos fortes é grande pelo que os 

resultados devem ser encarados com alguma reserva. 

A figura 9 apresenta de forma esquemática a evolução do risco para os principais impactos associados a 

eventos climáticos no município, com indicação da avaliação feita em termos de prioridade. Assim, são 

considerados como prioritários todos os impactos que apresentem valores de risco climático iguais ou 

superiores a 3 (três), no presente ou em qualquer um dos períodos de futuro considerados. 

 

 

Figura 9 - Evolução do risco climático para os principais impactos associados a eventos climáticos com 
consequências para o município de Loulé [nota: a numeração dos eventos/impactos corresponde à 

apresentada na tabela 7] 
 
 

Esta avaliação por parte do município teve como pressuposto a assunção da necessidade de atuação 

relativamente não apenas aos riscos de maior magnitude que se projetam para o futuro, nomeadamente: 

1.0 Temperaturas elevadas e ondas de calor; 2.0 Secas; 3.0 Subida do nível médio do mar; e 4.0 

Precipitação excessiva (cheias/inundações), mas também perante aqueles eventos que apresentam já 

algum grau de risco e sobre os quais há necessidade de ampliar conhecimentos como sejam: 5.0 

Aumento da temperatura dos oceanos; e 6.0 Vento forte. 
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implementação territorial. A priorização aqui apresentada reflete a ponderação global de todos os 

elementos recolhidos. 

Tabela 10 - Listagem ordenada de opções de adaptação avaliadas para o município de Loulé. 

# ID 
 

Opções de adaptação 
 

Critérios 
Média 
global Eficácia Eficiência Equidade Flexibilidade Legitimidade Urgência Sinergias 

1 6 

Adequar o Sistema de 

Previsão, Informação e 

Alerta à Escala Local 

(para diferentes 

tipologias de eventos) 

4,80 4,27 4,47 4,40 4,80 4,53 4,47 4,53 

2 11 

Elaborar e 

implementar um Plano 

de Contingência 

Municipal para 

Períodos de Seca 

4,67 4,47 4,00 4,40 4,73 4,53 4,73 4,50 

3 14 

Elaborar e 

implementar um Plano 

de Ação Municipal 

para a Energia 

Sustentável 

4,73 4,20 4,13 4,47 4,53 4,53 4,67 4,47 

4 10 

Elaborar e 

implementar um 

Programa Municipal 

para o Uso Eficiente 

da Água 

4,60 4,40 4,00 4,33 4,53 4,60 4,53 4,43 

5 13 

Garantir o 

cumprimento/execução 

das medidas 

estipuladas no Plano 

Municipal de Defesa 

da Floresta Contra 

Incêndios e garantir a 

sua revisão e 

monitorização 

4,53 4,20 4,27 4,27 4,53 4,53 4,47 4,40 

6 17 

Elaborar e 

implementar um Plano 

de Contingência 

Municipal para Ondas 

de Calor 

4,53 4,40 4,13 4,20 4,53 4,40 4,47 4,38 

7 28 

Promover a mobilidade 

sustentável no 

município 

4,57 4,21 4,14 4,07 4,43 4,43 4,57 4,35 
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# ID 
 

Opções de adaptação 
 

Critérios 
Média 
global Eficácia Eficiência Equidade Flexibilidade Legitimidade Urgência Sinergias 

8 18 

Garantir a 

implementação e 

monitorização de 

medidas referentes à 

salvaguarda das zonas 

costeiras 

4,60 4,53 4,00 4,13 4,27 4,47 4,40 4,34 

9 19 

Implementar medidas 

específicas para a 

gestão do risco de 

cheias 

4,53 4,27 4,07 3,93 4,60 4,47 4,40 4,32 

10 1 

Elaborar e 

implementar um 

Programa de 

Educação Ambiental 

subordinado às 

Alterações Climáticas 

no Centro Ambiental  

4,13 4,13 4,07 4,33 4,67 4,20 4,40 4,28 

11 3 
Criar o Observatório 

do Ambiente 
4,27 4,13 4,20 4,13 4,33 4,40 4,47 4,28 

12 2 

Elaborar e 

implementar um 

Programa de 

Educação, 

Sensibilização e 

Informação Pública 

sobre Alterações 

Climáticas, extensível 

aos vários setores  

4,20 4,00 4,13 4,33 4,47 4,27 4,47 4,27 

13 7 

Reforçar os espaços 

verdes e promover 

soluções/iniciativas de 

sustentabilidade 

ambiental relacionadas 

4,47 4,33 4,00 4,07 4,33 4,00 4,40 4,23 

14 4 

Atualizar 

periodicamente o Perfil 

de Impactes Climáticos 

Locais (PIC-L) 

4,27 3,93 4,00 4,00 4,27 4,20 4,47 4,16 

15 25 

Definir e implementar 

um programa 

relacionado com os 

impactos das 

Alterações Climáticas 

na Saúde Humana 

4,13 3,87 4,20 4,00 4,27 4,20 4,13 4,11 
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# ID 
 

Opções de adaptação 
 

Critérios 
Média 
global Eficácia Eficiência Equidade Flexibilidade Legitimidade Urgência Sinergias 

16 15 

Incorporar critérios de 

adaptação às 

Alterações Climáticas 

nos Regulamentos, 

Planos e Projetos 

Municipais 

4,47 4,07 4,00 3,60 4,13 4,00 4,33 4,09 

17 27 

Reabilitar as ribeiras e 

galerias ripícolas 

associadas 

4,40 4,00 4,07 3,80 4,00 4,07 4,13 4,07 

18 8 

Ampliar o projeto das 

Hortas Urbanas às 

restantes localidades 

urbanas do município 

4,00 3,87 4,00 3,60 4,07 3,80 4,07 3,91 

19 12 

Apoiar, promover e 

colaborar com projetos 

de investigação 

relacionados com as 

Alterações Climáticas 

3,93 3,80 3,60 3,87 4,07 3,87 4,27 3,91 

20 21 

Elaborar um Plano de 

Adaptação às 

Alterações Climáticas 

específico para as 

Áreas Protegidas 

geridas pelo município: 

Paisagem Protegida 

Local (PPL) da Rocha 

da Pena e PPL da 

Fonte Benémola 

4,13 4,00 3,67 3,80 3,87 3,73 4,00 3,89 

21 16 

Promover a realização 

de painéis e sessões 

formativas para dar a 

conhecer novas e mais 

eficientes práticas 

agrícolas e florestais 

3,53 3,67 3,80 3,87 4,20 3,87 4,07 3,86 

22 23 

Elaborar e 

implementar um Plano 

Municipal de 

Prevenção, Combate e 

Tratamento de Pragas 

e Doenças em 

Espécies Arbóreas  

3,87 3,80 3,80 3,53 3,87 3,67 3,80 3,76 

23 22 

Elaborar e 

implementar um Plano 

Municipal de Turismo 

Sustentável  

3,73 3,73 3,53 3,67 4,07 3,53 3,80 3,72 
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# ID 
 

Opções de adaptação 
 

Critérios 
Média 
global Eficácia Eficiência Equidade Flexibilidade Legitimidade Urgência Sinergias 

24 9 

Definir e implementar o 

projeto Selo 

Verde/Selo 

Sustentável 

3,80 3,47 3,80 3,60 3,60 3,53 4,00 3,69 

25 26 

Incluir nos 

procedimentos de 

Contratação Pública 

critérios que tenham 

em conta a 

problemática das 

Alterações Climáticas 

3,53 3,40 3,93 3,27 4,07 3,60 3,40 3,60 

26 5 

Alargar o Sistema de 

Gestão Integrado 

(SGI) (principalmente o 

Sistema de Gestão 

Ambiental) ao maior 

número possível de 

serviços e setores da 

autarquia 

3,53 3,40 3,33 3,53 3,93 3,33 3,87 3,56 

27 24 

Criar ou apoiar a 

criação do 

Observatório dos 

Recursos do Mar 

3,67 3,40 3,87 3,33 3,33 3,27 3,73 3,51 

28 20 

Criar, promover e 

implementar 

estratégias inovadoras 

de sustentabilidade em 

meio urbano 

3,53 3,47 3,47 3,33 3,13 2,93 3,60 3,35 

 

5.2.2 Análise crítica da priorização das opções 

O processo de identificação das opções de adaptação para o Município de Loulé resultou num conjunto de 

opções capazes de responder às principais necessidades, objetivos, vulnerabilidades e riscos climáticos a 

que o Município se encontra exposto no presente e que tendem a aumentar de futuro. 

Procurou-se que os presentes resultados fossem analisados de forma abrangente, que levasse em linha 

de conta enviesamentos que podem ocorrer numa avaliação deste género devido ao número de técnicos 

municipais e/ou agentes locais envolvidos, assim como devido às suas áreas de atuação ou interesse. A 

análise exige, por isso, um tratamento face ao enquadramento e conhecimento mais amplo da temática. 

Pese embora se assuma que a maioria dos resultados de priorização vão ao encontro das expetativas 

desenvolvidas no decorrer do projeto, uma vez que as opções melhores classificadas dão resposta às 

principais vulnerabilidades identificadas, não é possível, ainda assim, descartar a necessidade de uma 

análise mais rigorosa da prioridade de implementação de algumas opções.  
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Começando pela análise aos critérios, a opção que obteve maior pontuação no critério eficácia foi Adequar 

o Sistema de Previsão, Informação e Alerta à Escala Local (para diferentes tipologias de eventos), com 

uma pontuação de 4,80, tendo sido igualmente a mais bem classificada em termos gerais de priorização. 

O resultado de priorização desta opção segundo o critério em questão é elucidativo da necessidade que 

todos assumem em consolidar e adequar o sistema de previsão, informação e alerta de emergências à 

escala local, a fim de garantir que a informação chegue efetivamente a todos os cidadãos sem exceção, 

com o intuito de minimizar os riscos provenientes de todos os eventos extremos, através de uma resposta 

eficaz e adequada a cada situação. Dito por outras palavras, esta avaliação permite considerar que a 

opção irá ao encontro do objetivo e produzirá efeitos práticos sobre a capacidade adaptativa da população 

e do território. Ainda assim, ela exige um trabalho minucioso de informação em rede que garanta 

flexibilidade e ajustamentos entre entidades por forma a atingir o objetivo pretendido de diminuir os riscos 

associados aos eventos potencialmente resultantes das alterações climáticas. 

Já em termos de eficiência, a pontuação mais alta foi atribuída à opção Garantir a implementação e 

monitorização de medidas referentes à salvaguarda das zonas costeiras (4,53), o que se explica pela 

importância da orla costeira do município de Loulé em particular e do litoral algarvio em geral.  

Este resultado não é alheio à necessidade de ações que respondam de forma eficiente aos efeitos da 

erosão costeira que constitui uma preocupação já no presente e com indicações de agravamento futuro. 

No entanto e em bom rigor, esta opção está envolta num grande nível de complexidade, pelo que a real 

eficiência da implementação de medidas enquadradas nesta opção deverá ser encarada com reserva, 

procurando remeter-se sobretudo para ações cuja abordagem privilegie uma redução dos riscos de 

implementação, ou seja, que promovam um baixo arrependimento, sejam sempre vantajosas ou de gestão 

flexível (ver glossário). 

No critério equidade destaca-se mais uma vez a opção Adequar o Sistema de Previsão, Informação e 

Alerta à Escala Local (para diferentes tipologias de eventos) (4,47), muito em parte pela sua capacidade 

de resposta transversal a todos os eventos, setores e grupos vulneráveis. 

Quanto ao critério flexibilidade, o destaque vai para a opção Elaborar e implementar um Plano de Ação 

Municipal para a Energia Sustentável (4,47) pelo facto de esta poder permitir ajustamentos e incrementos 

na implementação como solução de relevo também para a mitigação das alterações climáticas.  

Considera-se, contudo, existirem outras opções de adaptação que apresentam igual ou maior flexibilidade 

de implementação, nomeadamente as associadas às questões de informação, sensibilização e educação 

para a adaptação às alterações climáticas. 

No que respeita à avaliação da legitimidade evidenciou-se a opção Adequar o Sistema de Previsão, 

Informação e Alerta à Escala Local (para diferentes tipologias de eventos) (4,80), pois que para além de 

ser uma opção transversal a todos os setores socioeconómicos, o âmbito da sua implementação é 

decorrente da competência específica do Serviço Municipal de Proteção Civil, sendo por isso esperada 

uma positiva aceitação tanto política como social dos seus resultados. 

O critério urgência evidenciou a opção Elaborar e implementar um Programa Municipal para o Uso 

Eficiente da Água (4,60), pela urgência da gestão do recurso água e pelo conhecimento relativamente 
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mais robusto quanto ao aumento das temperaturas, maior frequência das ondas de calor e episódios de 

seca, que promove uma maior brevidade quanto à implementação de ações de resposta. 

A avaliação deste critério apresenta ainda quatro outras opções que, com uma pontuação de 4,53, 

merecem futura reflexão quanto ao seu carácter de urgência, a saber: Adequar o Sistema de Previsão, 

Informação e Alerta à Escala Local (para diferentes tipologias de eventos); Elaborar e implementar um 

Plano Contingência Municipal para Períodos de Seca; Garantir o cumprimento/execução das medidas 

estipuladas no Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios e garantir a sua revisão e 

monitorização e Elaborar; e implementar um Plano de Ação Municipal para a Energia Sustentável. 

Por fim, no critério sinergias realça-se a importância da opção Elaborar e implementar um Plano 

Contingência Municipal para Períodos de Seca (4,73), considerando-se que esta opção será (entre outras) 

capaz de ajudar a alcançar múltiplos outros objetivos, em variados setores de relevância para o município, 

promovendo assim um menor risco de implementação e potenciando os seus efeitos. 

Da análise dos resultados da avaliação multicritério pode concluir-se que a classificação geral das opções 

resultou numa hierarquização que reúne efetivamente as que se entendem como mais prioritárias. 

Contudo, considera-se que algumas das opções hierarquicamente menos bem posicionadas nesta 

análise, nomeadamente: Elaborar e implementar um Programa de Educação, Sensibilização e Informação 

Pública sobre Alterações Climáticas, extensível aos vários setores; Reforçar os espaços verdes e 

promover soluções/iniciativas de sustentabilidade ambiental relacionadas; Definir e implementar um 

programa relacionado com os impactos das Alterações Climáticas na Saúde Humana; Incorporar critérios 

de adaptação às Alterações Climáticas nos Regulamentos, Planos e Projetos Municipais e Reabilitar as 

ribeiras e galerias ripícolas associadas, pelo seu carácter transversal e de efeito a médio e longo prazo, 

merecem ser alvo de uma posterior análise aprofundada com vista à sua implementação a curto-médio 

prazo. 

 

5.3 Fatores condicionantes e potenciadores   

A implementação das opções de adaptação identificadas depende e pode ser influenciada por fatores 

diversos: os condicionantes - condições existentes que dificultam ou podem vir a limitar o êxito de uma 

opção de adaptação; e os potenciadores - condições já existentes e que constituem, ou podem vir a 

constituir, uma mais-valia para a implementação da opção de adaptação.  

Ao longo do desenvolvimento da EMAAC de Loulé foram sendo identificados, para cada opção de 

adaptação, os potenciais fatores condicionantes e potenciadores a ter em conta aquando da sua 

implementação.  

Para esse exercício, para além da análise efetuada pelo município, contribuíram ainda os atores-chave 

locais no âmbito do workshop local (ver anexo VIII), cujos contributos permitiram complementar a análise 

de barreiras à implementação das opções promovida pelo município. Os principais resultados desta 

análise conjunta encontram-se na tabela 11. 
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6. Orientações para a integração das opções de adaptação nos 

instrumentos de gestão territorial 

6.1. Adaptação às alterações climáticas no ordenamento do território e urbanismo 

A política de ordenamento do território e de urbanismo define e integra as ações promovidas pela 

Administração Pública, a fim de assegurar uma adequada organização e utilização do território, com vista 

à sua valorização e tendo como finalidade última assegurar um desenvolvimento económico, social e 

cultural integrado, harmonioso e sustentável do País, das regiões e dos diversos espaços que constituem 

os territórios municipais. 

Esta política pública concretiza-se através do sistema de gestão territorial determinado pela Lei n.º 

31/2014, de 30 de maio, que estabelece as bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do 

território e de urbanismo, e pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que estabelece o novo Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT).  

Este sistema é composto por Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) de âmbito nacional, regional, 

intermunicipal e municipal, que, em cada uma destas escalas, determinam a distribuição espacial dos 

usos, das atividades, dos equipamentos e das infraestruturas, assim como as formas e intensidades do 

seu aproveitamento, por referência às potencialidades de desenvolvimento do território, e à proteção dos 

seus recursos. Neste âmbito, os IGT, nomeadamente os planos territoriais de âmbito municipal, podem 

desempenhar um papel decisivo na capacidade de adaptação às alterações climáticas por parte dos 

municípios portugueses.  

A abordagem do ordenamento do território e do urbanismo permite evidenciar as condições específicas de 

cada território e tomá-las em devida consideração na análise dos efeitos das alterações climáticas. 

Permite, igualmente, otimizar as respostas de adaptação, evitando formas de uso, ocupação e 

transformação do solo que acentuem a exposição aos impactos mais significativos, tirando partido das 

condições de cada local para providenciar soluções mais sustentáveis.  

Finalmente, através do ordenamento do território é possível conjugar estratégias de mitigação e de 

adaptação às alterações climáticas. Esta valência do ordenamento do território advém também do 

resultado do procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) a que os planos territoriais de âmbito 

municipal estão em regra sujeitos. Com efeito, esse procedimento vem expor, com base nas fragilidades 

e/ou oportunidades apuradas, os domínios e focos de interesse que o plano pode e deve avaliar/ponderar 

e que a sua implementação pode dirimir ou potenciar respetivamente. 

Podem ser apontados ao ordenamento do território, seis atributos facilitadores da prossecução da 

adaptação às alterações climáticas (Hurlimann e March, 2012) e que são os que permitem:  

I. Planear a atuação sobre assuntos de interesse coletivo; 

II. Gerir interesses conflituantes;  

III. Articular várias escalas ao nível territorial, temporal e de governança;  

IV. Adotar mecanismos de gestão da incerteza;  

V. Atuar com base no repositório de conhecimento; 
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valores a defender (nomeadamente os provenientes de outros IGT) e a complexidade e morosidade na 

tramitação e aprovação dos planos territoriais de âmbito municipal.  

Relativamente a medidas relacionadas com a implementação e acompanhamento dos IGT que possam 

contribuir para a concretização de outras opções de adaptação, estas afiguram-se possíveis mas carecem 

de uma reflexão mais aprofundada no decurso da implementação da EMAAC. Por outro lado, refira-se que 

a Avaliação Ambiental Estratégica antecipa, nestes domínios, preocupações em determinadas áreas do 

território, articula valências ambientais diversas, evidencia riscos e oportunidades, promove e sustenta 

opções e decisões, ou seja, estabelece uma avaliação antecipada que contribui para que, em sede de 

plano territorial de âmbito municipal, tais questões sejam minimizadas (riscos) e/ou potenciadas 

(oportunidades).   
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Tabela 14 - Implementação e acompanhamento das opções de adaptação para o município de Loulé. 

Opções de Adaptação [ID] 
Previsão de 

Implementação  
Liderança Esforço Previsão de Monitorização 

Adequar o Sistema de Previsão, Informação e Alerta à 

Escala Local para diferentes tipologias de eventos [6] 
Até 2019 CML M Revisão e atualização a cada 2 anos 

Elaborar e implementar um Plano de Contingência 

Municipal para Períodos de Seca [11] 

Até 2019 (elab.); até 

2030 (impl.) 
CML M Revisão e atualização a cada 2 anos 

Elaborar e implementar um Plano de Ação Municipal 

para a Energia Sustentável [14] 

Até 2019 (elab.); até 

2030 (impl.) 
CML G Revisão e atualização a cada 5 anos 

Elaborar e implementar um Programa Municipal para o 

Uso Eficiente da Água [10] 

Até 2019 (elab.); até 

2022 (impl.) 
CML M Revisão e atualização a cada 5 anos 

Garantir o cumprimento/execução das medidas 

estipuladas no Plano Municipal de Defesa da Floresta 

Contra Incêndios e garantir a sua revisão e 

monitorização [13] 

Até 2020 CML P Revisão a cada 2 anos 

Elaborar e implementar um Plano de Contingência 

Municipal para Ondas de Calor [17] 
Até 2019 CML P Revisão a cada 5 anos 

Promover a mobilidade sustentável no município [28] Até 2018 CML M Revisão a cada 2 anos 

Garantir a implementação e monitorização de medidas 

referentes à salvaguarda das zonas costeiras [18] 
Contínua  CML M Revisão a cada 5 anos 

Implementar medidas específicas para a gestão do risco 

de cheias [19] 
Contínua CML M Revisão a cada 2 anos 

Elaborar e implementar um Programa de Educação 

Ambiental subordinado às Alterações Climáticas no 

Centro Ambiental [1] 

Até 2017 CML P Revisão a cada 5 anos 

Criar o Observatório do Ambiente [3] Até 2020 CML P Revisão a cada 5 anos 
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Opções de Adaptação [ID] 
Previsão de 

Implementação  
Liderança Esforço Previsão de Monitorização 

Elaborar e implementar um Programa de Educação, 

Sensibilização e Informação Pública sobre Alterações 

Climáticas, extensível aos vários setores [2] 

Até 2019 (elab.); até 

2022 (impl.) 
CML P Revisão a cada 5 anos 

Reforçar os espaços verdes e promover 

soluções/iniciativas de sustentabilidade ambiental 

relacionadas [7] 

Contínua CML M Revisão a cada 5 anos 

Atualizar periodicamente o Perfil de Impactes Climáticos 

Locais (PIC-L) [4] 
Contínua CML P Atualização anual 

Definir e implementar um programa relacionado com os 

impactos das Alterações Climáticas na Saúde Humana 

[25] 

Até 2020 CML P Revisão a cada 2 anos 

Incorporar critérios de adaptação às Alterações 

Climáticas nos Regulamentos, Planos e Projetos 

Municipais [15] 

Contínua CML M Revisão a cada 5 anos 

Reabilitar as ribeiras e galerias ripícolas associadas [27] Até 2020 CML G Revisão a cada 5 anos 

Ampliar o projeto das Hortas Urbanas às restantes 

localidades urbanas do município [8] 
Até 2019 CML M Revisão a cada 5 anos 

Apoiar, promover e colaborar com projetos de 

Investigação relacionados com as Alterações Climáticas 

[12] 

Contínua CML P - 

Elaborar um Plano de Adaptação às Alterações 

Climáticas específico para as Áreas Protegidas geridas 

pelo município: Paisagem Protegida Local (PPL) da 

Rocha da Pena e PPL da Fonte Benémola [21] 

Até 2022 CML M Revisão a cada 5 anos 
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Opções de Adaptação [ID] 
Previsão de 

Implementação  
Liderança Esforço Previsão de Monitorização 

Promover a realização de painéis e sessões formativas 

para dar a conhecer novas e mais eficientes práticas 

agrícolas e florestais [16] 

Contínua CML P - 

Elaborar e implementar um Plano Municipal de 

Prevenção, Combate e Tratamento de Pragas e Doenças 

em Espécies Arbóreas [23] 

Até 2020 (elab.); até 

2022 (impl.) 
CML M Revisão a cada 2 anos 

Elaborar e implementar um Plano Municipal de Turismo 

Sustentável [22] 

Até 2020 (elab.); até 

2030 (impl.) 
CML M Revisão a cada 5 anos 

Definir e implementar o projeto Selo Verde/Selo 

Sustentável [9] 
Até 2019 CML M Revisão a cada 5 anos 

Incluir nos procedimentos de Contratação Pública 

critérios que tenham em conta a problemática das 

Alterações Climáticas [26] 

Contínua CML P Revisão a cada 5 anos 

Alargar o Sistema de Gestão Integrado (SGI) 

(principalmente o Sistema de Gestão Ambiental) ao 

maior número possível de serviços e setores da 

autarquia [5] 

Contínua CML P Revisão a cada 5 anos 

Criar ou apoiar a criação do Observatório dos Recursos 

do Mar [24] 
Até 2022 CML M Revisão a cada 5 anos 

Criar, promover e implementar estratégias inovadoras de 

sustentabilidade em meio urbano [20] 
Contínua CML M - 
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BIODIVERSIDADE 

"A natureza é o único livro que oferece um conteúdo valioso em todas as suas folhas." 

Johan Wolfgang Von Goethe  

O município de Loulé possui parte da sua superfície classificada como área protegida, englobando uma 

grande diversidade de habitats, ricos em fauna e flora, património geológico e outros recursos que 

merecem ser conhecidos e protegidos. Desde a serra ao litoral, são várias as paisagens e áreas 

protegidas que merecem destaque.  

O município é abrangido pelos seguintes tipos de áreas com estatuto de proteção: Áreas Protegidas 

(Paisagem Protegida Local da Rocha da Pena, Paisagem Protegida Local da Fonte Benémola e Parque 

Natural da Ria Formosa) e Rede Natura 2000 (5 Sítios de Importância Comunitária e 2 Zonas de Proteção 

Especial) e um Sítio Ramsar (Parque Natural da Ria Formosa). 

 

Paisagem Protegida Local da Rocha da Pena 

A Paisagem Protegida Local (PPL) da Rocha da Pena, criada por Deliberação da Assembleia Municipal de 

Loulé, em sessão ordinária realizada a 24 de setembro de 2010 (Aviso n.º 20717/2010, de 18 de outubro, 

e Deliberação de Retificação n.º 2.210/2010, de 29 de outubro), localiza-se nas freguesias de Salir e União 

de Freguesias de Querença, Tôr e Benafim, ocupando uma área de 671,84 ha na transição entre o 

Barrocal e a Serra algarvia. A criação desta Paisagem Protegida Local (PPL) teve como objetivo a 

preservação e proteção dos valores físicos, estéticos, paisagísticos e biológicos do Barrocal, constituindo 

um magnífico monumento ambiental de grande beleza natural, tanto do ponto de vista geológico como da 

biodiversidade. 

Geologicamente, a Rocha da Pena é uma cornija escarpada de calcários muito duros, cujo planalto tem 

aproximadamente 2 km de comprimento e uma escarpa com cerca de 50 m de altura. A altitude máxima 

do mesmo é de 479 m. Ao longo dos anos, a sua rocha calcária tem sofrido uma lenta erosão química, 

dando origem a fendas e grutas. 

No que diz respeito aos valores naturais, esta PPL possui uma grande diversidade de flora, albergando 

mais de 500 espécies, das quais algumas são endémicas e muitas outras são medicinais e aromáticas. 

Das espécies endémicas destaca-se o Narcissus calcícola, endémica de Portugal, e a palmeira-anã ou 

palmeira-das-vassouras (Chamaerops humilis), única palmeira espontânea da Europa, utilizada para 

fabrico de produtos artesanais. Nas espécies medicinais, podem referir-se a milfurada (Hypericum 

perforatum) e a avenca (Adianthus capillus veneris). Nas espécies aromáticas, destaca-se o rosmaninho 

(Lavandula stoechas) e o alecrim (Rosmarinus officinalis). Podem ainda encontrar-se oliveiras (Olea 

europaea), alfarrobeiras (Ceratonia síliqua) e o carvalho-cerquinho (Quercus faginea). 

Da fauna existente na PPL da Rocha da Pena destacam-se os mamíferos como o coelho bravo 

(Oryctolagus cuniculus), o javali (Sus scrofa) e pequenos predadores como a raposa (Vulpes vulpes), a 

gineta (Genetta genetta) e o saca-rabos (Herpestes ichneumon). De salientar ainda duas espécies de 
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morcegos, o morcego-de-peluche (Miniopterus schreibersii) e o morcego-rato-pequeno (Myotis blythi), 

espécies estas que se encontram vulneráveis e em perigo. 

Devido à sua localização geográfica, a PPL da Rocha da Pena constitui um ponto de paragem obrigatório 

para aves, tendo sido já recenseadas neste local mais de 80 espécies, incluindo diversas aves de rapina, 

com destaque para a águia de Bonelli (Hieraaetus fasciatus), a águia-calçada (Hieraeetus pennatus) e o 

bufo real (Bubo bubo).  

Na migração outonal, é possível observar várias destas aves em passagem, nomeadamente a águia-

calçada (Hieraeetus pennatus), a águia-cobreira (Circaetus gallicus), o gavião (Accipiter nisus) e, já no 

final de outubro, o grifo (Gyps fulvus) que surge normalmente em grandes bandos. Ainda que com menor 

frequência, é ainda possível observar o abutre-do-egipto (Neophron percnopterus) e ógea (Falco 

subbuteo), migradores raros mas regulares. 

 

Paisagem Protegida Local da Fonte Benémola 

A área de Paisagem Protegida Local (PPL) da Fonte Benémola, à semelhança da anterior, foi criada por 

Deliberação da Assembleia Municipal de Loulé, em sessão ordinária realizada a 24 de setembro de 2010 

(Aviso n.º 20717/2010, de 18 de outubro, e Deliberação de Retificação n.º 2.210/2010, de 29 de outubro). 

É uma área protegida de características únicas, situada na fronteira do Barrocal. É um local de rara beleza 

no barrocal algarvio que alberga biótopos de grande interesse, tanto do ponto de vista geológico e 

paisagístico, como em termos da fauna e flora. Situada na União de Freguesias de Querença, Tôr e 

Benafim, a PPL da Fonte Benémola ocupa uma área de 406,38 ha.  

A maior riqueza desta área protegida é a água. Com efeito, a PPL da Benémola é atravessada pela ribeira 

da Fonte Menalva que, juntamente com a ribeira das Mercês, dá origem à ribeira de Algibre. A ribeira da 

Fonte Menalva corre num vale em cujas margens existe uma densa galeria ripícola, constituída por 

espécies arbóreas e arbustivas, nomeadamente de salgueiros (Salix alba), freixos (Fraxinus excelsior), 

choupos (Populus spp), folhado (Viburnum tinus), loendros (Nerium oleander), tamargueiras (Tamarix 

africana), silvados (Rubus ulmifolius) e canaviais (Arundo donax).  

As encostas do vale estão cobertas por vegetação mediterrânica caraterística do Barrocal Algarvio, como 

o alecrim (Rosmarinus officinalis), o rosmaninho (Lavandula stoechas), o medronheiro (Arbutus unedo), o 

carrasco (Quercus coccifera), bem como espécies de porte arbóreo como a alfarrobeira (Ceratonia 

síliqua), o zambujeiro (Oleaeuropea var. sylvestris), e o sobreiro (Quercus suber) e a esteva (Cistus 

ladanifer), ainda que estes dois últimos apenas em área de solo xistoso. Podem ainda encontrar-se várias 

espécies de orquídeas em determinadas zonas da Fonte Benémola.  

A vegetação junto à ribeira forma uma densa galeria que propicia condições de habitat para muitas 

espécies de avifauna, de onde se destaca a presença da garça-real (Ardea cinérea), garça-branca-

pequena (Egrettagarzetta), galinha-de-água (Gallinula chloropus), guarda-rios (Alcedo atthis), abelharuco 
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(Merops apiaster), poupa (Upupa epops), rouxinol (Luscinia megarhynchos), papa-figos (Oriolus oriolus), 

chapim-real (Parus major), gaio (Garrulus glandarius), pega-azul ou charneco (Cyanopica cyanus) e 

verdilhão (Carduelis chloris), entre outras.  

Ao longo da ribeira e nas zonas que mantêm água todo o ano, podem ser observadas algumas espécies 

aquáticas como rãs (Rana spp), cágados (Emys orbicularis, Mauremys leprosa), várias espécies de 

peixes, para além de alguns anfíbios, tais como salamandras, tritões e sapos (Bufo bufo). 

Periodicamente têm sido observados neste local vestígios da presença de lontras (Lutra lutra), apesar de 

as mesmas não se avistarem com regularidade. Nesta PPL existem ainda dois tipos de morcegos, o 

morcego-de-peluche (Miniopterus schreibersii) e o morcego-rato-pequeno (Myotis blythi), ambas espécies 

muito vulneráveis e ameaçadas. 

O património construído desta Paisagem Protegida está ligado à água, nomeadamente o moinho de água, 

as levadas, as noras e os açudes. 

 

Parque Natural da Ria Formosa 

O Parque Natural da Ria Formosa (PNRF) foi criado pelo Decreto-Lei n.º 373/87, de 9 de dezembro, tendo 

como objetivos principais a proteção e a conservação do sistema lagunar, nomeadamente da sua flora e 

fauna, incluindo as espécies migratórias, e respetivos habitats. 

O PNRF é a maior e mais importante zona húmida do Algarve, situando-se entre o Ancão (município de 

Loulé) e a Manta Rota (município de Vila Real de Santo António). Estendendo-se ao longo de 60 km de 

costa, numa largura que chega a atingir 7 km, ocupa uma área de 18.400 ha, dos quais 893 pertencem ao 

município de Loulé. A maior parte desta área protegida corresponde ao sistema lagunar da Ria Formosa, 

um cordão de ilhas e penínsulas arenosas que se estendem paralelamente à costa, protegendo assim 

uma laguna onde se desenvolve um labirinto de sapais, canais, zonas de vasa e ilhotas. 

Para além de estatuto de Parque Natural, esta região apresenta outros estatutos de proteção nacionais e 

internacionais: Zona de Proteção Especial para Aves (PTZPE0017), Sítio de Importância Comunitária 

(PTCON0013), de Sítio Ramsar (7PT002). Parte destes estatutos deve-se ao elevado valor ornitológico 

deste espaço que serve de refúgio e área de nidificação a dezenas de espécies. Destaque-se, pelo 

estatuto de conservação, o pato-de-bico-vermelho (Netta rufina) e o caimão (Porphyrio porphyrio). 

A Ria abriga e alimenta organismos aquáticos, nomeadamente peixes sedentários e migradores, e é o 

habitat privilegiado de moluscos e crustáceos, principalmente como zona de reprodução e alimentação. 

Nela podem ainda encontrar-se espécies como o camaleão (Chamaeleo chamaeleon), espécie cuja 

distribuição em Portugal está confinada ao litoral do sotavento algarvio, pinhais da orla costeira e ilhas-

barreira, e o caimão comum ou galinha-sultana (Porphyrio porphyrio), símbolo do PNRF, cujos efetivos 

populacionais têm aumentado nos últimos anos devido à crescente proteção e estudo da espécie. 



http://www.icnf.pt/portal/naturaclas/rn2000/resource/zpe-cont/caldeirao
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inseridos no município de Loulé, o que corresponde a 23% da sua área total. O Sítio engloba o que se 

pode designar genericamente por Barrocal ocidental, uma faixa compreendida entre o Litoral e a Serra do 

Caldeirão, que lhe confere proteção aos ventos do quadrante Norte, intensificando as características 

mediterrânicas do território. É a segunda maior área cársica do país. Caracteriza-se pela existência de 

alguma ocupação agrícola, nomeadamente de pomares de sequeiro (figueira, amendoeira, alfarrobeira e 

oliveira) que ocupam a área de distribuição natural da azinheira, alternando com matos e matagais 

mediterrânicos. A diversidade biológica é elevada, estando presentes inúmeros tipos de habitats 

importantes em bom estado de conservação. Ao nível das espécies, destaca-se a existência dos únicos 

locais confirmados do briófito Petalophyllum ralfsii e do endemismo lusitano Plantago algarbiensis, bem 

como a elevada representatividade populacional de Narcissus calcícola, endémica de Portugal, e de 

Thymus lotocephalus, um endemismo do sotavento algarvio. Relativamente à fauna, este SIC inclui um 

complexo de quatro grutas que abrigam a quase totalidade da população de morcegos do Algarve, 

destacando-se as colónias de hibernação e criação de cerca de metade da população portuguesa de 

morcego-rato-pequeno (Myotis blythi), assim como quase metade dos efetivos da população algarvia de 

morcego-de-peluche (Miniopterus schreibersii) e de morcego-de-ferradura-mourisco (Rhinolophus mebelyi) 

nas épocas de hibernação e criação. É ainda um local de extrema importância para a lontra (Lutra lutra) e 

para a boga-de-boca-arqueada (Rutilus lemmingii) mas encontra-se sujeito a algumas ameaças como 

sejam: a intensificação agrícola; a expansão de pomares de citrinos; a extração de inertes; a pressão 

urbano-turística; e a infraestruturação associada, visitação de grutas e sob pastoreio16.  

O SIC do Guadiana (PTCON0036) tem um total de 39.257 ha e em Loulé localiza-se na parte Norte do 

município (freguesia de Ameixial) ocupando 525 ha que correspondem a 1% da área total da SIC e da 

área total do município. A importância deste SIC está relacionada com a ribeira de Vascão que é um 

afluente do rio Guadiana e que constitui um corredor importante para espécies terrestres e aquáticas, 

destacando-se as espécies piscícolas autóctones e migradoras17. 

O SIC da Ria Formosa/Castro Marim (PTCON0013) localiza-se na parte Sudeste do município, 

correspondendo ao Parque Natural e ZPE da Ria Formosa. A área total desta SIC é de 17.520 ha sendo 

que apenas 7% da área total está inserida em território do município de Loulé (1.319 ha). É caracterizado 

pela presença de ilhas barreira, com bancos de areia permanentemente submersos e habitats dunares 

razoavelmente bem conservados que asseguram a proteção da ria18. 

O SIC da Ribeira de Quarteira (PTCON0038) corresponde a uma área de 582 ha, de um pequeno troço ao 

longo da mesma que no município de Loulé ocupa apenas 51 ha (9% do SIC), localizados na freguesia de 

Boliqueime. Nas suas margens podem encontrar-se tamargais, loendrais, orlados de freixiais, entre outras 

espécies arbóreas. Entre outros endemismos presentes, destaca-se a única população mundial de 

                                                        
16 http://www.icnf.pt/portal/naturaclas/rn2000/resource/sic-cont/barrocal 
17 http://www.icnf.pt/portal/naturaclas/rn2000/resource/sic-cont/guadiana 
18 http://www.icnf.pt/portal/naturaclas/rn2000/resource/sic-cont/ria-formosa-castro-marim 
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Narcissus willkommii e a presença de 60% dos efetivos da composta Centaurea ocassus, um endemismo 

do barrocal algarvio19. 

Zonas de Proteção Especial da Rede Natura 2000 no Município de Loulé: 

No que se refere a Zonas de Proteção Especial, visando a conservação de algumas espécies de aves e 

dos seus habitats, o município de Loulé abrange a ZPE do Caldeirão (PTCON0057) (20 566 ha) e a ZPE 

da Ria Formosa (1 319 ha), locais acima descritos. 

Sítio Ramsar 

São dois os Sítios Ramsar com área no município de Loulé:   

Parque Natural da Ria Formosa (ver descrição acima) 

Ribeira do Vascão - A Ribeira do Vascão nasce na Serra do Caldeirão, desagua no Rio Guadiana e tem 

grande parte do seu curso no interior serrano do Algarve (municípios de Loulé, Tavira e Alcoutim), 

estabelecendo a fronteira com o Baixo Alentejo. O sítio da Ribeira do Vascão, que abarca um total de 

44,331 ha, constitui o maior rio sem interrupções artificiais em Portugal. Situada na região mediterrânica, a 

ribeira suporta altas concentrações de espécies ameaçadas de peixes de água doce, tais como o 

saramugo (Anaecypris hispanica), enguia-europeia (Anguilla anguilla) e lampreia (Petromyzon marinus). 

Esta zona húmida classificada assume também relevância na regulação de inundações do Rio Vascão e a 

sua vegetação ripícola contribui para a infiltração de água subterrânea e estabilização de diferentes 

processos hidrológicos.20 

Neste âmbito, há ainda a destacar o referenciado nos estudos de caracterização da Revisão do PDM de 

Loulé (CML: 2009), nomeadamente: 

- No município foram inventariados 12 biótopos: galeria ripícola; cursos de água; sistemas aquáticos; 

culturas permanentes; culturas anuais; pinhal; montado; matos; eucaliptal; dunas; espaços verdes 

humanizados; e humanizado. 

- Foram igualmente inventariados 51 habitats com ocorrência potencial na região, dos quais 12 são 

prioritários; 

- Ao nível da flora, identificaram-se 18 espécies com maior interesse ecológico, destacando-se as 

espécies prioritárias Thymus lotocephalus var. donyana e Tuberaria major. 

- Ao nível da componente faunística, das 252 espécies inventariadas para o município, foram selecionadas 

52 espécies de elevado valor ecológico e conservacionista. Destacam-se as espécies prioritárias abetouro 

(Botaurus stellaris), perra (Aythya nyroca), águia-de-Bonelli (Hieraaetus fasciatus), caimão (Porphyrio 

porphyrio), galeirão-de-crista (Fulica cristata), sisão (Tetrax tetrax), gaivota-de-Audoin (Laurus audouinii) e 

o lince-ibérico (Lynx pardinus). 

                                                        
19 http://www.icnf.pt/portal/naturaclas/rn2000/resource/sic-cont/ribeira-de-quarteira  
20 http://www.icnf.pt/portal/icnf/noticias/gloablnews/sitios-ramsar-ribeira-do-vascao-e-pateira-de-fermentelos-classificados 

http://terraspulodolobo.com/regiao/ribeira-do-vascao_r160
http://www.icnf.pt/portal/naturaclas/rn2000/resource/sic-cont/ribeira-de-quarteira
















http://cantino.cm-loule.pt/planosonline/index.html
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http://pdm.cm-loule.pt/default.aspx
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Cortelha 

Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados - Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados Loulé I - Polo de Salir 

Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados - Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados Loulé I 

Unidade de Cuidados na Comunidade - Unidade de Cuidados na Comunidade Gentes de Loulé 

Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados - Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados Loulé I - Polo de Benafim 

Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados - Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados Loulé I - Polo da Tôr 

Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados - Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados de Quarteira (CS Loulé) 

Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados - Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados Loulé I - Polo de 

Querença 

Secretário de Estado da Saúde no Algarve 

Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados - Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados Almancil 

Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados - Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados Almancil - Polo de 

Boliqueime 

Unidade de Saúde Familiar - Unidade de Saúde Familiar Lauroé 

Ainda que numa primeira análise possa parecer que os serviços acima referenciados cobrem todo o 

território concelhio, a realidade é que, como em quase todo o território nacional, eles revelam-se 

insuficientes face às solicitações e localizações.  

Como serviço maior neste âmbito está o Centro Hospitalar do Algarve, localizado no Município de Faro, 

que funciona como unidade central de referência na região do Algarve e área de influência. 

Para complementar estes serviços enunciados, existe um leque de serviços de caracter privado, dos quais 

faz parte o Hospital Particular de Loulé, sediado na cidade de Loulé. 

Será por isso essencial, num momento em que se amplia conhecimento relacionado com os impactos das 

alterações climáticas, avaliar a capacidade e disponibilidade das unidades de saúde, a fim de entender em 

que medida as mesmas têm um papel ativo na prevenção e divulgação de medidas que promovam 

cuidados para uma melhor capacidade adaptativa face aos eventos extremos e aos impactos deles 

decorrentes. 

Nos parágrafos seguintes será feita uma breve referência ao estado da saúde humana no município 

relacionado com a qualidade do ar e ruido.  

 

 

QUALIDADE DO AR 

Como já anteriormente referido, no município de Loulé não existem unidades industriais consideradas 

perigosas para a saúde pública. 

A qualidade do ar é caracterizada através da utilização de diversos indicadores, geralmente expressos 

pela concentração de um poluente num determinado período de tempo. Nas zonas urbanas algarvias, os 

parâmetros partículas PM10 (partículas inaláveis, de diâmetro inferior a 10 micrómetros (µm)) e o ozono 

troposférico constituem os poluentes do ar ambiente que constituem alguma preocupação em termos de 
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saúde humana, pela severidade dos seus efeitos e, não menos importante, pelo facto de serem os 

parâmetros que apresentam vulgarmente concentrações superiores às legisladas. 

Segundo os dados da  Agência Portuguesa de Ambiente (APA), entidade responsável pela realização 

anual do inventário nacional de emissões de poluentes atmosféricos, os valores para o município de Loulé 

permitem verificar que as fontes antropogénicas, das quais se destacam a agricultura e a utilização de 

veículos automóveis, são responsáveis pela maior parte das emissões de óxidos de enxofre (SOx), óxidos 

de azoto (NOx), amónia (NH3), monóxido de carbono (CO) e partículas (PM10). No que concerne às 

emissões de compostos orgânicos voláteis (COV), são os fogos florestais ou fontes biogénicas, os 

principais responsáveis por estas emissões.  

É possível concluir que as concentrações de PM10 (embora com situações pontuais excedentárias) no 

geral não se revelaram muito alarmantes para a saúde humana da população do Município e visitantes. 

 

RUÍDO 

Também a questão do ruído tem relação/efeito na saúde humana e bem-estar. Existe no município de 

Loulé um mapa de ruído, resultante do trabalho desenvolvido no âmbito do processo de revisão do PDM 

de Loulé, que permite identificar as principais zonas de acordo com um ambiente acústico mais ou menos 

perturbador. Este mapa identifica como principais fontes de ruído: as vias principais de tráfego, a via-

férrea, o Aeroporto Internacional de Faro, que apesar de não estar localizado no município se encontra 

numa zona limítrofe, e as pedreiras, no que respeita ao tecido industrial. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



https://pt.wikipedia.org/wiki/Vilamoura








http://pt/%20231/praias.aspx
http://pt/%20231/praias.aspx
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empreendimento turístico Vale do Lobo e na zona oeste desta mesma praia em 1984/1985. Na mesma 

altura, o setor do Garrão foi protegido por uma estrutura aderente de blocos longitudinal, para proteger os 

restaurantes e o parque de estacionamento; 

- 1998/1999 - Realimentação da frente de praia de Vale do Lobo, numa extensão de entre 1,2 a 1,4 km, 

com cerca de 650.000,00 m3 de areias, permitindo o alargamento do areal da praia em cerca de 80 m. 

Simultaneamente, foram reforçadas as estruturas de proteção colocadas anteriormente, como por 

exemplo a estrutura que protege a piscina de Vale do Lobo, e foram colocadas algumas rochas na base 

dos setores de arriba que apresentavam maior grau de instabilidade; 

- 2006 - Realimentação da frente de praia de Vale do Lobo com cerca de 370.000,00 m3 de areias;  

- 2010 - Enchimento artificial de seis praias do município: Forte Novo, Almargem, Loulé Velho, Vale do 

Lobo, Dunas Douradas e Vale do Garrão. Esta operação foi realizada com os seguintes objetivos: 

1. Travar a erosão costeira e evitar que o mar ataque as arribas; 

2. Alargar a praia, afastando assim as pessoas das arribas e das zonas de risco e 

3. Aumentar o conforto dos utentes destas zonas balneares. 

Para esta operação foi realizado um investimento na ordem dos 6 milhões de euros, dos quais 70% foram 

provenientes de fundos comunitários e os restantes 30% foram assegurados pelo empreendimento 

turístico de Vale do Lobo, sendo que as autoridades esperavam que através da colocação de 1,25 milhões 

m3 de areias, vir a conseguir atrasar a erosão em dez anos. Contudo, estima-se que atualmente cerca de 

45% do volume de areias depositado nessa operação já tenha desaparecido. 

Neste âmbito, as fichas de diagnóstico que acompanham os estudos de caraterização da Revisão do PDM 

de Loulé apontam já para algumas orientações e medidas a adotar, como a necessidade de um plano de 

monitorização constante da costa, arribas e obras costeiras e a necessidade de realizar periodicamente 

intervenções de estabilização por recargas artificiais de areias, com volumes superiores a 100 000 m3/ano. 

Neste contexto, uma monitorização permanente poderá permitir intervir de forma mais compatível com a 

melhoraria da qualidade ambiental e paisagística do litoral, com reflexos positivos nas atividades turísticas 

(Oportunidade). 

De referir ainda sobre a temática que em novembro de 2007 foi celebrado um protocolo entre a CML, a 

CCDR-Algarve, a Administração da Região Hidrográfica do Algarve e a empresa Vale do Lobo, Resort 

Turístico de Luxo SA, em articulação com o Projeto de Intervenção e Requalificação da Praia de Vale do 

Lobo, prevendo-se requalificações urbanas e nos acessos, para além das ações na faixa litoral. 
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Agrupamento de Escolas Eng.º Duarte Pacheco 

Agrupamento de Escolas D. Dinis de Quarteira 

Agrupamento de Escolas de Almancil 

Grupo Atores-chave 

Comunicação Social 

Jornal Barlavento 

Jornal Sul Informação 

Jornal Região Sul 

A voz de Loulé 

Jornal do Algarve 

Algarve Express 

Total FM 
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entidades, dados e relatórios do IPMA (Instituto Português do Mar e da Atmosfera), entre outros relatórios 

técnicos e teses académicas. 

 

Tabela 2. Fontes de informação utilizadas para o levantamento das vulnerabilidades atuais. 

Autarquia 

(CCML) 
Institucional 

Comunicação social 

(jornais, rádio e internet) 
Outros 

- Ata da Reunião de Câmara 

de 14/08/12  

- Plano Diretor Municipal 

- Plano Municipal de Defesa 

da Floresta Contra Incêndios 

- Relatório da Ex Divisão de 

Espaços Verdes e 

Equipamentos Urbanos da 

CM Loulé 

- Serviço Municipal de 

Proteção Civil 

- Centro Distrital de 

Operações e Socorro de 

Faro (CDOS Faro) 

- Direção de Serviços de 

Informação e Análise 

- Direção Geral da Saúde 

- Ministério da Agricultura 

- Ministério da Saúde 

- Plano de Gestão das 

Bacias Hidrográficas das 

Ribeiras do Algarve 

- DGADR (Direção-Geral de 

Agricultura e 

Desenvolvimento Rural) - 

Relatório de Balanço da 

Seca 2005 

- 24horas 

- A Bola 

- Confagri.pt 

- Correio da Manhã 

- Diário As Beiras 

- Diário de Aveiro 

- Diário de Notícias 

- Diário Digital Online 

- Expresso 

- GolfTattoo Online 

- I Online 

- Incendios.pt 

- IOL Online 

- Jornal Barlavento 

- Jornal de Notícias 

- Jornal do Algarve 

- Jornal Louletano 

- Jornal Região Sul 

- Jornal Voz de Loulé 

- Lusa 

- Noticias Sapo 

- Observatório do Algarve 

- Planeta Algarve 

- Público / Público Online 

- Rádio Renascença 

- Região Sul Online 

- Sábado Online 

- Sul Informação 

- Tempo no Algarve 

- TVI24 

- IPMA 

- Revista Portuguesa de 

Saúde Pública 

 

No levantamento efetuado, foi ainda tido em conta o facto de que um evento climático adverso não 

respeita limites administrativos, pelo que também foram consideradas algumas ocorrências em municípios 

vizinhos, quando as localizações destas se encontravam em áreas limítrofes ao município de Loulé ou 

cujas consequências afetaram, direta ou indiretamente, o município. Foram também tidos em conta alguns 

eventos cujas consequências eram referenciadas de forma genérica para a região do Algarve, quando à 

partida se sabia que as mesmas tinham atingido o município de Loulé (ex. consequências da seca). 

A Tabela 3 sintetiza os principais eventos climáticos identificados como resultado do levantamento 

efetuado com recurso ao PIC-L. 
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IV.3 Principais impactos e consequências dos eventos climáticos identificados 

Os impactos e respetivas consequências dos eventos climáticos identificados vão desde os incêndios, 

potenciados pelas altas temperaturas, à erosão costeira, danos em edifícios e infraestruturas como 

resultado da precipitação excessiva, restrições na utilização da água e alteração no uso de equipamentos 

e serviços em períodos de seca, danos em árvores e infraestruturas provocados por ventos fortes, entre 

outros. 

No Município de Loulé, as temperaturas elevadas/ondas de calor têm como principais impactos 

associados os incêndios, condicionalismos nos estilos de vida e danos para a saúde.  

Assim, no que se refere aos incêndios, o município de Loulé tem sido bastante afetado, sobretudo nos 

anos de 2004 e 2012. De destacar o grande incêndio de 2004 (julho), no qual arderam cerca de 14.773,7 

ha de área florestal e que requereu um envolvimento genérico de diferentes meios e população no 

combate às chamas e que deixou marcas na população do município.  

Neste contexto e no que respeita a alertas de risco de incêndio pela ANPC e IPMA, a partir sobretudo de 

2010, Loulé esteve muitas vezes referenciado como um dos municípios que, por força das altas 

temperaturas, apresentaram risco elevado ou muito elevado. 

No que à seca diz respeito, o seu impacto é praticamente transversal a todos os setores, com 

consequências que vão desde restrições na utilização da água e alteração no uso de equipamentos e 

serviços, e consequentemente alteração nos estilos de vida da população, alterações na biodiversidade, 

quebra no nível das barragens e dos aquíferos, danos na agricultura, entre outros. No período em análise, 

o município de Loulé foi afetado pela seca em dois períodos: 2005, ano em que os efeitos da seca que 

atingiu todo o país, se fizeram sentir com especial gravidade na região do Algarve; e em 2012, com efeitos 

menos gravosos, um pouco em resultado das medidas implementadas na região após a seca de 2005. 

Um dos impactos mais notáveis das alterações climáticas e de fácil perceção é a erosão costeira, como 

resultado da complexa interação entre o meio físico, os agentes naturais e a intervenção humana no 

litoral, mas que tem vindo a ser potenciado pela subida do nível do mar, afetando quase toda a linha de 

costa do município e levantando sérias preocupações no que concerne ao uso e ocupação da orla 

costeira. De forma a mitigar localmente os problemas de erosão, têm vindo a ser efetuadas intervenções 

de minimização do recuo da linha de costa ao longo dos últimos anos. 

De acordo com os resultados do levantamento efetuado, um dos impactos mais notórios na sequência da 

precipitação excessiva, foi o das inundações ocorridas em meio urbano. 

Relativamente ao aumento da temperatura dos oceanos, existem já evidências deste fenómeno na 

circulação de novas espécies de peixes, crustáceos e bivalves na costa algarvia, bem como no aumento 

do número de avistamentos de tubarões perto da costa. 

A intensidade do vento conhecida no município é em média de fraca a moderada na maior parte do ano. 

Contudo, têm-se vindo a verificar algumas situações pontuais de ventos fortes no período em análise, com 

maior ênfase nos últimos 6 anos.  
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Segundo a caracterização climática, o verão de 2003 foi o segundo mais quente desde 1931. Neste ano 

teve lugar a mais forte e longa onda de calor alguma vez registada em Portugal, até à data, com uma 

duração de 17 dias, tendo-se registado na estação meteorológica de Faro temperaturas máximas de 

39.6oC (dia 01/08/2003). Em consequência disso, a ocorrência de incêndios aumentou, tendo, originado os 

mais destrutivos fogos florestais ocorridos em Portugal, com um total de 471.813,1 ha de área ardida, dos 

quais cerca de 40 ha no município de Loulé. 

A partir de 2003, a CML fez grandes investimentos na melhoria de infraestruturas florestais, criação de 

barragens, construção de pontos de água, abertura de caminhos e melhorias nos acessos. 

De destacar ainda a cooperação que manteve com a Associação de Produtores Florestais da Serra do 

Caldeirão, que passa pelo apoio financeiro destinado a ações de vigilância de fogos florestais, dos 

Sapadores Florestais e a aquisição de uma viatura de primeira intervenção.  

O ano de 2004 foi igualmente devastador em termos de incêndios para o município de Loulé, tendo 

ocorrido o incêndio de Alte, o maior do município de Loulé e o 6.º maior ocorrido em Portugal entre os 

anos de 2001 e 2012, no qual arderam 14.508,1 ha de mato, sobreiros e eucaliptos, diversas habitações 

primárias, secundárias, arrecadações e armazéns agrícolas, dependências agropecuárias, equipamentos 

de rega, máquinas e alfaias agrícolas, culturas, pastos, etc. 

Este fenómeno e respetivos impactos provocaram grandes prejuízos financeiros para o município, 

nomeadamente em cortiça, setor em que se estima que as perdas tenham atingido milhões de euros. 

Em 2005, os incêndios diminuíram face ao panorama de 2004, tendo-se no entanto registado um no dia 21 

de junho, em Querença na sequência do qual arderam vários ha de mato mediterrânico. No período entre 

16 e 23 de junho foi registada uma onda de calor em Portugal que atingiu parte do município de Loulé e 

entre 24 de maio e 9 de setembro foram registadas outras cinco ondas de calor, das quais a observada 

entre 7 e 18 de julho foi considerada como a mais significativa em Portugal para o mês de julho, desde 

1941. 

As elevadas temperaturas em 2006 e 2007 também propiciaram não apenas a existência de alguns 

incêndios, como em 2007 provocaram mesmo um atraso na maturação e cor da laranja algarvia em cerca 

de um mês, o que significou quebras de entre 20% e 30% no setor da agricultura. 

Em 2008 e 2009, tanto as temperaturas elevadas como as ondas de calor não foram notadas no território 

nacional, tendo diminuído a área ardida no município. 

No entanto, em 2010 e 2011 voltou a registar-se um aumento da área ardida assim como de temperaturas 

propiciadoras do risco de incêndio. 

Também no ano de 2012, Loulé esteve entre os municípios que apresentavam maior risco de incêndio. Já 

no mês de maio, situação considerada como pouco comum, Loulé estava entre os municípios com 

condições favoráveis à sua ocorrência, por força das altas temperaturas. Em junho, a tendência de risco 

de incêndio manteve-se, a região do Algarve encontrava-se em seca extrema e a temperatura média 
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Tabela 5. Número de incêndios, áreas ardidas e bombeiros envolvidos no seu combate (2000-2014)56 

Ano 
Área 

Geográfica 
N.º de 

Ocorrências 
Total de Área 
Ardida (ha) 

Povoamentos 
florestais (ha) 

Matos 

(ha) 

N.º de 
bombeiros 
envolvidos 

2000 

Continente 34.109 159.604,7 68.656,4 90.958,3 41.353 

Algarve 207 426,9 218,5 206,8 1.390 

Loulé 20 19,3 11,1 8,2 80 

2001 

Continente 26.900 111.861 45.328 66.533 40.156 

Algarve 183 3.159,3 1.624,5 1.525,7 1.395 

Loulé 16 9,2 4,2 5,0 82 

2002 

Continente 26.488 124.411,4 65.160,4 59.251,0 38.913 

Algarve 2.351 1.729,1 567,0 1.162,1 1.432 

Loulé 12 7,9 6,8 1,1 97 

2003 

Continente 26.180 425.726 286.055 139.671 39.770 

Algarve 203 57.178 32.515 24.663 1.295 

Loulé 27 40 23 17 97 

2004 

Continente 21.956 129.796 73.485 56.311 39.783 

Algarve 234 30.673 12.833 17.839 1.425 

Loulé 27 13.069 2.058 11.012 98 

2005 

Continente 35.699 338.262 213.517 124.745 40.239 

Algarve 344 1.666 713 953 1.352 

Loulé 69 378 152 226 103 

2006 

Continente - - - - 40.419 

Algarve - - - - 1.380 

Loulé - - - - 123 

2007 

Continente 19.024 31.491 9.678 21.813 36.474 

Algarve 650 250 3 247 1.302 

Loulé 86 35 - - 123 

2008 

Continente 13.863 17.240 5.459 11.781 35.711 

Algarve 480 283 109 174 1.269 

Loulé 64 6 - - 122 

2009 

Continente 26.119 87.420 24.097 63.323 31.003 

Algarve 600 1.741 379 1.362 1.174 

Loulé 66 6 0 6 117 

2010 

Continente 22.026 133.091 46.079 87.011 28.522 

Algarve 327 104 27 78 1.080 

Loulé 50 20 0 20 80 

2011 

Continente 25.221 73.814 20.044 53.770 28.940 

Algarve 394 119 19 100 1.071 

Loulé 50 16 3 13 84 

2012 
Continente 21.176 110.232 48.067 62.165 3.049 

Algarve 532 22.182 6.360 15.823 1.067 

                                                        
56 Fonte: Direção-Geral dos Recursos Florestais; INE, Inquérito ao Ambiente - Ações dos Corpos de Bombeiros. 
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Extremas Adversas-Módulo Calor, e que mais não é do que instrumento estratégico que tem como 

finalidade minimizar os efeitos negativos do calor sobre a população da região mediante a divulgação de 

alertas e medidas de prevenção com recomendações a seguir para fazer face ao calor. Em caso de 

Alertas Amarelo ou Vermelho, ou seja, em caso de risco para a saúde, os serviços de saúde, diversos 

organismos e as pessoas em geral serão informados sobre medidas a adotarem para se protegerem. 

Outra das consequências do aumento das temperaturas/ondas de calor é a expansão do habitat de alguns 

vetores de doença, como sejam os mosquitos. Esta ocorrência, para além de danos na saúde, como o 

aumento da propagação de doenças como a dengue, causa ainda impactos negativos no setor do turismo. 

Por exemplo, no dia 20 de julho, a praia de Vilamoura foi invadida por pequenos mosquitos que causaram 

algum transtorno aos seus frequentadores, tendo alguns turistas acabado mesmo por abandonar o areal 

devido ao incómodo. Noutros locais da região algarvia registou-se o mesmo problema, embora nalguns 

locais com menor intensidade do que no município de Loulé. Este evento poderá ter estado relacionado 

com a mudança brusca das correntes de ar, que passaram de norte para sueste. Sempre que tal 

acontece, os ventos quentes vindos do norte de África trazem até à região algarvia mosquitos e outros 

insetos.  

Segundo a Caracterização Climática de 2004 (IPMA), o período de 23 a 27 de julho foi excecionalmente 

quente, em particular nas regiões a sul do Tejo, com valores da temperatura máxima a ultrapassar os 40oC 

na grande maioria das estações meteorológicas desse território.  

No Algarve, a vaga de calor ocorreu entre 24 e 29 de julho e fez aumentar o fluxo médio diário do Serviço 

de Urgências do Hospital de Faro para 285 utentes, que atingiu um pico excecional de 340 utentes no dia 

26 de julho. As ocorrências clínicas decorrentes deste aumento estiveram relacionadas com a onda de 

calor e verificaram-se em doentes idosos com situações clínicas precárias.  

No PIC-L foi ainda registada uma referência ao facto de durante a onda de calor de 2004, se haverem 

esgotado as ventoinhas nas lojas de eletrodomésticos em Loulé e de o número de pedidos de instalação 

de ares condicionados ter aumentado consideravelmente, com o objetivo de referenciar que, no decorrer 

de um evento deste tipo, há várias infraestruturas, como por exemplo a rede elétrica, que podem ver o seu 

funcionamento alterado ou sobrecarregado, podendo entrar em colapso, acarretando assim 

constrangimentos para a população. 

 

IV.3.2 SECAS 

As secas trazem riscos para a qualidade de vida das pessoas e saúde pública, bem como para a 

economia e atividades empresariais ou produtivas não empresariais, com consequências diretas e 

indiretas.  

As consequências diretas incluem o deficiente fornecimento de água para abastecimento urbano, os 

prejuízos na agricultura, na indústria e na produção de energia hidroelétrica, impactos negativos na 

biodiversidade, etc. (Tabela 6). 
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de cortes de abastecimento às populações, tendo este processo sido mais tarde alargado ao Sotavento, 

para preservar as origens superficiais de Odeleite-Beliche, como medida de emergência para 2005. 

Neste âmbito, no que se refere ao município de Loulé e numa análise conjunta entre o município, a 

empresa Águas do Algarve, a CCDR Algarve, a ARS Algarve e o antigo IRAR (Instituto Regulador de 

Águas e Resíduos), foram verificadas as captações que se encontravam operacionais para ativação e 

reforço do abastecimento de água ao município, nomeadamente: i) Furos N.º 1 e N.º 2 de Boliqueime, que 

se verificou não possuírem qualidade aceitável; ii) Furos de Vilamoura, sendo que o município teve 

necessidade de recolher informações junto à Lusort sobre relativas à qualidade da água e 

operacionalidade dos furos existentes; iii) Furos JK1 e JK2, que serviram o sistema de Almancil; iv) Furos 

AC1 e AC2, que serviram o sistema da Tôr e parte da cidade de Loulé; v) Furos JK1 e JK3, que serviram o 

sistema de Loulé. 

Estimou-se em 139 l/s o caudal total de reforço, sendo ainda de referir que a ativação destas captações 

não interferiu com o funcionamento do sistema multimunicipal. 

Com a reativação das captações de água subterrânea municipais e de forma a poder fazer frente ao 

prolongamento do período de seca, foi também decidido alargar a suspensão do licenciamento de novas 

captações a outros aquíferos utilizados como origens de água para o abastecimento público. 

De acordo com a Águas do Algarve, S.A, o fornecimento total de água aos municípios nos pontos de 

entrega foi de 51.843.267 m3 (23,85% dos quais ao município de Loulé), o que representa uma redução 

global de 18% em relação ao ano anterior. 

É ainda de referir que, de acordo com o Relatório de Balanço da Seca 2005, a situação de seca foi 

integrada nas ações de gestão corrente dos municípios, razão pela qual o abastecimento para consumo 

humano foi garantido, quer em termos quantitativos quer em termos qualitativos. O esgotamento de furos, 

reduções nos períodos de abastecimento ou a necessidade de abastecimento por vias alternativas 

(autotanques) afetaram, assim, uma percentagem reduzida da população, graças a um acrescido esforço 

desenvolvido pelas autarquias. Neste contexto, a CML definiu um Plano de Contingência para o 

Abastecimento de Água no Município de Loulé, que definia hierarquicamente as ações que deveriam ser 

tomadas e quais as pessoas que deveriam intervir em situações de falta de água.  

 

Qualidade da Água: Relativamente à qualidade da água das origens, registou-se sucessivamente a 

ocorrência de florescências de cianobactérias e em alguns episódios produtoras de cianotoxinas na água 

das albufeiras de Odeleite e Beliche; a ocorrência de mortandade de peixes na albufeira da Bravura; a 

ocorrência de elevadas concentrações de manganês na água da albufeira do Funcho; e ainda se verificou 

a gradual e generalizada degradação microbiológica da água das diferentes origens. 

No Algarve destaca-se em particular a problemática dos cloretos, que excederam os valores paramétricos, 

o que levou a autoridade de saúde concelhia a impor um valor guia de 350 mg/l. Neste âmbito, refira-se 

que a frequência semestral de amostragem da Rede de Qualidade da Água Subterrânea no Algarve foi 

intensificada, passando a uma periodicidade trimestral, nos pontos de amostragem considerados mais 

suscetíveis de sofrer degradação da qualidade devido aos efeitos da seca. 
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Tendo por base o Relatório de Balanço da Seca 2012 (Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do Território; fevereiro de 2013), informações fornecidas pela empresa Águas do Algarve e 

o respetivo Relatório e Contas de 2012, bem como algumas informações recolhidas internamente nos 

serviços municipais, são apresentadas de seguida algumas das principais consequências da Seca de 

2012. 

Convém mais uma vez referir que não obstante a maioria das consequências encontradas serem 

referentes à região do Algarve, não existindo detalhes muito específicos para o município de Loulé, 

considerou-se que as mesmas deveriam ser analisadas tendo em conta o impacto especialmente gravoso 

que este evento teve na região. 

O cenário evolutivo da seca de 2012 não impôs grandes condicionalismos aos usos da água planeados, 

sendo no entanto de destacar as consequências no setor agrícola e na intensificação dos fogos florestais. 

 

Agricultura: i) Quebras de produtividade relevantes no alfarrobal, no olival de sequeiro e nos citrinos 

(quebras entre os 15% e os 30%). De destacar ainda quebras significativas de produtividade nas restantes 

espécies que compõem o Pomar Tradicional de Sequeiro, como o amendoal e o figueiral. No olival, foram 

estimadas quebras de produtividade entre os 15% e os 30%, valor que após a laboração dos lagares se 

veio a verificar subestimado, pois as quebras chegaram a ultrapassar os 60% no Sotavento Algarvio; ii) 

Quebras de produtividade entre os 45 e 52% nos cereais praganosos (cereais de outono/inverno como 

trigo, centeio, cevada, aveia); iii) Verificaram-se quebras de produtividade bastante acentuadas em 

diversas culturas, com destaque para a batata de sequeiro (quebras entre os 40% a 55%), as favas e as 

ervilhas de sequeiro (quebras na ordem dos 50% a 60%); iv) Na vinha, estimou-se uma quebra de 

produtividade que oscilou entre os 15% e os 20%; v) Fraca germinação e um débil desenvolvimento 

vegetativo dos prados (quebras de 55% a 65%), das pastagens naturais de sequeiro (quebras de 65% e 

70%) e das culturas forrageiras (quebras de 45 a 53%). Esta situação de escassez de alimentos naturais 

para a alimentação animal constituiu um dos maiores problemas na região ao nível do setor agrícola e 

pecuário; vi) Enormes repercussões económicas, devido ao facto de os produtores terem precisado de 

adquirir alimentos grosseiros (palhas, fenos e silagens), rações e aumentos de encargos com energia 

resultante da necessidade acrescida de rega, no caso dos prados permanentes e das culturas 

permanentes de regadio; vii) No que se refere ao nível das barragens privadas de grande, média e 

pequena dimensão, de um modo geral, houve água armazenada em quantidade suficiente para as 

necessidades de abeberamento dos efetivos animais. Contudo, como não houve reposição de água 

devido à fraca precipitação registada ao longo do ano agrícola, os produtores tiveram necessidade de 

exercer uma gestão mais controlada, que passou pelo racionamento dos consumos de água, e pela 

diminuição de algumas áreas de sementeira de culturas temporárias. Ao nível dos furos e poços, em 

termos gerais, houve água em quantidade suficiente para as necessidades dos animais e das culturas 

permanentes e temporárias, embora tenham havido relatos pontuais de situações de furos e poços que 

secaram a partir de junho; viii) Na atividade apícola, registaram-se quebras de produção de produtos como 

o mel, enxames e pólen, o aumento dos custos devido ao reforço da alimentação artificial e à utilização de 

enxames produzidos para a reposição de efetivos perdidos, bem como alterações no Modo de Produção 
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Biológico (MPB), por intensificação do recurso à alimentação artificial, que teve implicações ao nível da 

impossibilidade de cumprimento da regulamentação do MPB; ix) Ao contrário da seca de 2005, foi possível 

realizar-se a cultura do arroz; x) Não se registaram situações consideradas relevantes ao nível 

fitossanitário provocadas pela seca; xi) De um modo geral, verificou-se uma redução de consumo de 

sementes, plantas e fertilizantes, resultado da diminuição das áreas de algumas culturas e da redução da 

aplicação das adubações de cobertura, particularmente nos cereais, por não se terem verificado condições 

para a sua aplicação; xii) Os custos com energia, água e outros fatores, tiveram um acréscimo 

generalizado, resultado do aumento do número de regas em períodos em que normalmente não ocorrem, 

com o consumo de combustível e/ou energia elétrica associados. No que respeita à variação dos preços 

dos fatores de produção, nomeadamente, fenos, palhas e silagens, verificou-se um impacto muito 

significativo no agravamento dos preços. 

 

Abastecimento de Água: De acordo com o Relatório de Balanço da Seca de 2012, em outubro de 2012, 

constatou-se que os índices de armazenamento das albufeiras não apresentavam um desvio muito 

significativo em relação a valores homólogos anteriormente registados. 

No caso do Algarve e principalmente devido à entrada em funcionamento da barragem de Odelouca, em 

junho de 2012 (a 94,3% da sua capacidade máxima), estrutura fulcral no sistema de abastecimento da 

região, e à adoção de algumas medidas por parte da empresa Águas do Algarve, após a seca de 2005 

(como por exemplo, a construção de duas estações elevatórias reversíveis, na zona central do Algarve, 

que permitem a passagem de 600 litros de água por segundo entre o sistema composto pelas três 

barragens do barlavento e o sistema Odeleite/Funcho), a seca de 2012 não teve impactos negativos no 

abastecimento de água da região. 

 

Equipamentos e Serviços Municipais: Tal como em 2005, no decorrer da seca de 2012 os municípios 

do Algarve desempenharam um papel muito importante na consciencialização e sensibilização da sua 

população para a necessidade de reduzir o consumo de água e deram o exemplo através da adoção de 

várias medidas de contenção de consumos de água.  

No caso do Município de Loulé, há a destacar a racionalização dos consumos de água nas 

atividades/tarefas geridas pela autarquia, nomeadamente: i) Rega de alguns jardins, com água da 

nascente das Bicas Velhas; ii) Rega das Hortas Sociais com água da nascente das Bicas Velhas; iii) 

Todas as Regas de espaços verdes com sistemas automáticos foram programadas para o período da 

noite (após as 00:00), com a dotação de água estritamente necessária para as diversas espécies; iv) 

Encerramento da Fonte da Praça do Mar em Quarteira; v) Redução, em 65%, do período de 

funcionamento das fontes existentes no município; vi) Redução ao mínimo das lavagens de viaturas afetas 

á Divisão de Transportes e Oficinas; vii) Desativação do espelho de água no cemitério de Boliqueime. 

Há ainda a destacar a realização de ações de sensibilização ambiental apelando para a poupança de 

água, como por exemplo o envio de folhetos por correio sobre o uso eficiente da água e publicação nos 

meios de comunicação social de medidas de boa gestão da água, realização de atividades de 
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O mês de novembro de 2014 classifica-se como muito chuvoso, apresentando um valor médio de 

precipitação mensal de cerca de duas vezes acima do valor normal. O dia 27 deste mês ficou registado, 

no município, pela precipitação excessiva que originou algumas inundações em meio urbano. 

No que respeita à faixa costeira e em função das ocorrências constantes no PIC-L, pode destacar-se a 

cidade de Quarteira como a localização mais fustigada pela ocorrência de precipitação excessiva. 

 

IV.3.5 AUMENTO DA TEMPERATURA DOS OCEANOS 

Um dos efeitos expectáveis das alterações climáticas é o aumento da temperatura das águas dos oceanos 

e na região algarvia existem já evidências desse fenómeno (Tabela 11). 

Tabela 11. Impactos, consequências, setores afetados, entidades envolvidas na resposta e principais eventos 
relacionados com o aumento da temperatura dos oceanos. 

5.0 Aumento da temperatura dos oceanos 

Impactos: Alterações na biodiversidade, alterações no uso de equipamentos e serviços, alterações nos 

padrões/produtividade dos recursos pesqueiros. 

Consequências: Presença/circulação de novas espécies de peixes, bivalves e de crustáceos na costa algarvia, 

deslocamento de alguma flora marítima (típica de águas frias), para norte do Tejo, aumento do número e da frequência dos 

avistamentos de espécies de animais marinhos de grande porte a nadar perto da costa, com destaque para os tubarões, 

aumento do número de tartarugas encontradas mortas, sobretudo presas em redes de pesca. 

Setores afetados: Pesca, Turismo, Biodiversidade. 

Entidades envolvidas na resposta: Capitania, pescadores, Centro de Ciências do Mar, empresas turísticas, Zoomarine. 

Identificação de datas e detalhes mais relevantes para este tipo de evento: 

- Junho de 2009: Referências à presença e circulação de novas espécies de peixes e crustáceos na costa algarvia, assim 

como ao deslocamento de flora marítima para norte; 

- Finais de agosto de 2010: Referências ao aumento da frequência e do número de avistamentos de espécies de animais 

marinhos de grande porte (tubarões-martelo, tartarugas, golfinhos e baleias) a nadar perto da costa algarvia, com destaque 

para os tubarões. Os especialistas referiram na altura que 2010 foi um ano de águas quentes acima da média (entre os 24 

e 25º C). Registo de 3 tubarões presos em redes de pesca, um dos quais capturado na praia da Salema. Foram avistados 

7 tubarões-martelo na zona de Sagres. No espaço de 5 semanas foram encontradas 35 tartarugas mortas (quando a média 

anual é de 6 a 8); 

- Julho de 2011: Um grupo de investigadores do Centro de Ciências do Mar (CCMAR) fez a primeira observação registada 

da presença da espécie de mexilhão castanho (Perna perna), espécie nativa do continente africano;  

- Finais de agosto de 2011: Avistamento de um tubarão-martelo a 4,5 milhas (cerca de 8 km) da costa, a sul de Quarteira. 

Nesse mês já se haviam registado pelo menos dois avistamentos similares: um na praia do Zavial (Vila do Bispo) e outro na 

Fuseta (Olhão). Foram também registados novos avistamentos de tubarões-martelo em duas praias da Costa Vicentina; 

- Meados de agosto de 2013: Foram registados mais de uma dezena de avistamentos de tubarões-martelo ao largo de 

Albufeira (6), Carvoeiro e Portimão (2) e Sagres. A maioria dos avistamentos ocorreu entre uma a sete milhas náuticas 

(entre os 1,8 e os 12 km da costa). No entanto, num dos casos, o avistamento foi a cerca de 20 m da Fortaleza de Sagres. 

A temperatura da água do mar rondava os 25° C; 

- 18/11/2014: Baleia anã morta, com 4 metros, deu à costa na praia de Vale do Lobo. Causas da morte não conhecidas. 
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presas e a de predadores. Contudo, a matéria e energia dos ecossistemas tenderão a concentrar-se nos 

níveis tróficos inferiores, o que pode originar uma consequente redução da produtividade global dos 

recursos pesqueiros.  

Outra evidência do aquecimento da água do mar na região é o aumento que se tem verificado, ao longo 

dos últimos anos, na frequência e no número de avistamentos de espécies de animais marinhos de grande 

porte (tubarões-martelo, tartarugas, golfinhos e baleias) a nadar mais perto da costa algarvia, com 

destaque para os tubarões, incluindo praias do município de Loulé e praias limítrofes. A título de exemplo, 

em agosto de 2011 foi avistado um tubarão-martelo a cerca de 4,5 milhas (cerca de 8 km) a sul de 

Quarteira e em agosto de 2013 foram avistados seis tubarões-martelo junto a Albufeira. De acordo com os 

especialistas, a migração de várias espécies de tubarões por motivos de alimentação ou reprodução, em 

conjunto com o aumento da temperatura da água, são fatores que favorecem o avistamento destes 

animais, registado tanto pelas autoridades marítimas como por pescadores e empresas turísticas de 

passeios de barco. A maioria dos avistamentos ocorreu entre uma a sete milhas náuticas (entre os 1,8 e 

os 12 km da costa) ainda que um dos casos tenha ocorrido a cerca de 20 m da Fortaleza de Sagres.  

De referir que a espécie mais avistada (tubarão martelo) não é considerada perigosa, alimentando-se 

principalmente, de sardinhas, cavalas e atuns. Contudo, por se tratar de animais de grande porte, as 

autoridades aconselham precaução e afastamento. Num dos avistamentos ocorridos em agosto de 2011, 

na praia do Zavial (Vila do Bispo), os banhistas foram mesmo aconselhados a sair da água. 

É ainda de registar, no verão de 2010, o aumento do número de tartarugas encontradas mortas, sobretudo 

presas em redes de pesca.     

  

V.3.6 VENTO FORTE 

Embora se saiba que o vento forte está, muitas vezes, associado à ocorrência de precipitação ou vice-

versa, para uma melhor compreensão dos fenómenos em particular considera-se mais sensato abordá-los 

em separado. 

Refira-se que, quanto a ventos fortes, o município de Loulé não tem muitos registos. Contudo, nos últimos 

anos, tem-se vindo a assistir a episódios mais frequentes, alguns deles causadores de danos com alguma 

importância (Tabela 12). 

 

Tabela 12. Impactos, consequências, setores afetados, entidades envolvidas na resposta e principais eventos 
relacionados com o vento forte. 

6.0 Vento forte 

Impactos: Danos em edifícios, danos em infraestruturas, danos para a vegetação, alterações nos estilos de vida, etc. 

Consequências: Alteração do quotidiano, danos na vegetação, danos em estruturas montadas ou suspensas. 

Setores afetados: Atividades económicas, agricultura, floresta e turismo. 
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De dar ainda ênfase aos ventos fortes que a 14 de novembro de 2014 causaram o pânico na Ilha de Faro 

(considera-se esta localização por se encontrar nos limites do município). Pelo menos quatro casas 

ficaram destelhadas, houve queda de postes e um barco foi virado pela força do vento. 

 

IV.3.7 TEMPERATURAS BAIXAS E ONDAS DE FRIO 

No caso das temperaturas baixas/ondas de frio, a questão da saúde humana ganha notoriedade, sendo as 

populações mais desfavorecidas as mais afetadas. Estas temperaturas causam ainda danos nas cadeias 

de produção, na agricultura e no turismo (Tabela 13). 

 

Tabela 13. Impactos, consequências, setores afetados, entidades envolvidas na resposta e principais eventos 
relacionados com temperaturas baixas e ondas de frio 

7.0 Temperaturas baixas e ondas de frio 

Impactos: Danos para a saúde, danos para as cadeias de produção, danos para vegetação, alterações nos estilos de vida. 

Consequências: Alteração do quotidiano, quebra de produções, doenças, maior vulnerabilidade para as pessoas 

economicamente mais desfavorecidas e idosos, aumento da taxa de mortalidade. 

Setores afetados: Atividades económicas, agricultura, turismo. 

Entidades envolvidas na resposta: Serviços de Proteção Civil, Centros de Saúde, Hospitais, Serviços Municipais de 

Ação Social 

Identificação de datas e detalhes mais relevantes para este tipo de evento: 

- 29.01.2006: Neve cobriu a localidade de Barranco Velho; 

- 09.01.2009: 4.5º C foi a temperatura mínima registada em Faro (a mínima mais alta), tendo sido necessário a proteção 

civil municipal prestar apoio aos sem-abrigo; 

- Fevereiro 2012: A temperatura mínima em Faro no dia 3 foi de 4º C. Este foi o mês de fevereiro com temperatura mínima 

do ar mais baixa registada desde 1931. Estima-se que neste mês tenham morrido mais 4 mil pessoas do que a média para 

este mês. Foi prestado apoio aos sem-abrigo pelos serviços municipais de proteção civil. 

 

O mês de janeiro de 2006 foi caracterizado por valores médios da temperatura do ar inferiores aos valores 

normais para a época, em todo o território continental, e pela ocorrência de dias e noites muito frias. Um 

fenómeno muito pouco frequente ocorreu no dia 29, com a queda de neve no sítio do Barranco Velho. 

A 9 de janeiro de 2009, registaram-se valores baixos de temperatura no município. Segundo o boletim 

climatológico deste mês, valores baixos da temperatura mínima do ar verificaram-se nos dias 8, 9 e 10 de 

janeiro, com cerca de 80% das estações do território a registarem valores inferiores a 0° C. Nestes dias, a 

proteção civil municipal prestou apoio aos grupos sociais mais vulneráveis, através de alimentação, 

vestuário e aquecimento. 

Também em 2012, mais propriamente no mês de fevereiro, as baixas temperaturas assolaram o 

município, com destaque para os dias 2, 3, 4, 5 e 13. A temperatura mínima em Faro no dia 3 foi de 4o C. 
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Os serviços municipais de proteção civil prestaram apoio aos sem-abrigo com pacotes de alimentos 

quentes e agasalhos. Segundo as autoridades de saúde, em fevereiro daquele ano morreram mais 4 mil 

pessoas que a média para este mês nos últimos dez anos, num total estimado de 14 mil óbitos. O Boletim 

Mensal de Agricultura e das Pescas de fevereiro faz menção ao tempo seco e frio, que prejudicou o 

desenvolvimento de algumas culturas, nomeadamente das pastagens e culturas forrageiras. A 

persistência destas condições meteorológicas teve também implicações nos cereais de outono/inverno. 
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ANEXO V. Alterações cl imáticas  

As alterações climáticas projetadas para o município de Loulé são apresentadas na tabela e figuras 

seguintes. O conjunto global das anomalias projetadas para diferentes variáveis climáticas, a médio e 

longo prazo, encontra-se na tabela 1. Os dados referem-se a dois modelos climáticos e dois cenários 

(RCP4.5. e RCP8.5). Na figura 1 estão representadas as projeções da precipitação média anual até ao 

final do século, e o valor observado no período de 1976-2005. Finalmente, as projeções (em valores 

absolutos) para as restantes variáveis climáticas estão representadas na figura 2. 

Tabela 14. Anomalias projetadas para as diferentes variáveis climáticas até ao final do século para o município 
de Loulé. Os dados referem-se a dois modelos climáticos e dois cenários (RCP4.5. e RCP8.5). 

Variável climática  Estação 
do ano 

M
o

d
el

o
 

cl
im

át
ic

o
 

H
is

tó
ri

co
  

(1
97

6-
20

05
) 

Anomalias 

RCP4.5 RCP8.5 

2041-2070 2071-2100 2041-2070 2071-2100 

Temperatura média (°C) 

Anual 
1 16,3 2,0 2,7 2,7 4,4 
2 15,0 1,3 1,4 1,7 3,2 

Inverno 
1 9,6 1,6 2,2 2,3 3,8 
2 9,7 0,9 1,1 1,1 2,4 

Primavera 
1 14,3 1,9 2,6 2,5 4,4 
2 13,1 1,2 1,2 1,7 3,0 

Verão 
1 23,8 2,4 2,9 2,7 4,3 
2 21,4 1,5 1,6 2,1 3,9 

Outono 
1 17,4 2,3 2,9 3,2 5,1 
2 15,9 1,5 1,6 2,0 3,6 

Temperatura máxima (°C) 

Anual 
1 21,1 2,1 2,9 2,9 4,7 
2 20,6 1,3 1,4 1,7 3,2 

Inverno 
1 13,5 1,8 2,4 2,5 4,1 
2 14,3 0,9 1,1 1,1 2,3 

Primavera 
1 19,1 2,1 3,1 2,9 5,0 
2 18,4 1,4 1,3 1,9 3,4 

Verão 
1 29,8 2,5 3,1 2,8 4,4 
2 28,3 1,4 1,4 2,1 3,7 

Outono 
1 22,0 2,3 3,0 3,4 5,3 
2 21,2 1,6 1,6 1,9 3,5 

Temperatura mínima (°C) 

Anual 
1 11,7 2,0 2,5 2,6 4,3 
2 9,9 1,3 1,4 1,8 3,4 

Inverno 
1 6,3 1,5 2,1 2,2 3,7 
2 5,7 0,9 1,1 1,1 2,6 

Primavera 
1 9,7 1,7 2,3 2,3 4,0 
2 7,9 1,1 1,2 1,6 2,9 

Verão 
1 17,5 2,4 2,8 2,7 4,3 
2 14,8 1,7 1,7 2,3 4,2 

Outono 
1 13,2 2,4 2,9 3,2 5,1 
2 11,2 1,6 1,6 2,1 3,8 

Precipitação média (mm) 

Anual 
1 

752 
-150 -170 -263 -331 

2 -82 -45 -107 -147 

Inverno 
1 

355 
-70 -53 -86 -105 

2 14 -4 -40 -20 

Primavera 
1 

169 
-73 -81 -83 -103 

2 -59 -22 -45 -79 
Verão 1 18 -7 -13 -6 -11 
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ANEXO VII. Análise e avaliação do r isco climático  

O anexo VII encontra-se subdividido em quatro subcapítulos: o primeiro descreve, em detalhe, as 

principais vulnerabilidades projetadas para o município de Loulé, tendo em atenção os cenários de 

alterações climáticos disponíveis; o segundo sintetiza as maiores incertezas associadas a essas 

vulnerabilidades; o terceiro subcapítulo explicita a avaliação de risco realizada para diferentes períodos do 

seculo XXI; por fim, o quarto subcapítulo tece algumas considerações sobra a priorização dos diferentes 

riscos climáticos avaliados para o município de Loulé. 

 

VII.1 Principais impactos climáticos futuros para o município de Loulé 

As projeções do clima futuro para o município de Loulé permitem antecipar um agravamento dos impactos, 

sobretudo os resultantes do aumento da temperatura e da frequência das ondas de calor, da maior 

intensidade e frequência de secas, da subida do nível do mar, de episódios de precipitação intensa 

concentrada em curtos períodos de tempo, do aumento da temperatura dos oceanos e do vento forte. 

 

VII.1.1 TEMPERATURAS ELEVADAS E ONDAS DE CALOR 

Em Portugal, as projeções indicam que, nos próximos 50 anos, um em cada cinco dias poderá ter 

temperaturas superiores a 35ºC (Andrade [et al.], 2006) e que, a médio e longo prazo, as ondas de calor, 

como a verificada em 2003, da qual resultou um excesso de mortalidade, poderão ser mais frequentes. 

No presente já se registaram ondas de calor significativas no município. As projeções indicam que, ao 

longo do século, as ondas de calor neste território irão aumentar comparativamente ao clima atual (3 a 12 

vezes mais frequentes), assim como a temperatura em todas as estações do ano. 

Projeta-se que a nova realidade climática acarrete consigo grandes adversidades, em especial para os 

grupos mais vulneráveis (neste caso idosos, doentes crónicos e crianças). 

O aumento da temperatura, a redução da humidade, o aumento de dias consecutivos de elevadas 

temperaturas e do período seco são projetados com elevado grau de confiança e terão associado um 

maior risco de incêndios. 

Assim sendo, a ocorrência de incêndios acontecerá sobretudo no interior do município, onde a mancha 

florestal é maior e os povoamentos e as edificações mais dispersas. Com a sua intensificação, a 

capacidade de regeneração dos ecossistemas tende a diminuir, havendo perda de biodiversidade, 

escassez de água, erosão do solo (como consequência da destruição do coberto vegetal), degradação de 

habitats e poluição dos recursos hídricos. O aumento dos incêndios irá ainda potenciar a proliferação de 

espécies exóticas, como acácias e canaviais. 
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biodiversidade, quebra no nível das barragens e dos aquíferos, danos na agricultura, etc. A seca de 2012 

afetou sobretudo o setor agrícola. 

No futuro, como resultado da possível diminuição da precipitação média anual projetada para o município, 

aliada ao aumento da temperatura e da consequente evapotranspiração potencial, haverá variações no 

volume da distribuição temporal das disponibilidades de água, sendo expectável que, até 2100, ocorra um 

aumento da frequência e severidade dos fenómenos de seca na região. As secas são, assim, um dos 

eventos climáticos que mais deverá afetar o município de Loulé, com impactos generalizados. 

Um dos principais impactos será a diminuição das disponibilidades hídricas, tanto das reservas superficiais 

como das subterrâneas o que levará a uma redução da oferta de água para abastecimento urbano e para 

utilização em sistemas de produção agrícolas e florestais, o que poderá originar restrições no 

abastecimento e na utilização da água para os diversos fins. 

Desta forma, é expectável um agravamento dos impactos já ocorridos nos últimos períodos de seca 

assinalados, nomeadamente no que se refere às restrições na utilização da água (setor doméstico e 

serviços) e à alteração no uso de equipamentos e serviços, nomeadamente municipais, e naturalmente à 

alteração nos estilos de vida da população.  

Os impactos da seca e a redução das disponibilidades de água assumem ainda maior relevância quando 

associados à sazonalidade da procura/consumo de água no município de Loulé. Ou seja, haverá uma 

coincidência temporal entre os períodos em que a procura e consumo de água aumentam, influenciados 

pela sazonalidade turística, e em que as disponibilidades de água tendem a ser menores (meses mais 

quentes e secos, especialmente no verão).  

Por outro lado, a redução dos escoamentos e dos volumes de água armazenados em albufeiras conduzirá 

a um agravamento da qualidade da água, resultante do aumento da concentração de poluentes e à 

redução da capacidade de assimilação das cargas poluentes pelo meio hídrico (Andrade [et al.], 2006). 

De igual forma, o aumento da temperatura, associado à menor quantidade de água, poderá provocar uma 

diminuição do nível de saturação de oxigénio dissolvido na água e/ou condicionar os processos químicos e 

biológicos que ocorrem no meio hídrico, podendo originar problemas de eutrofização e alterações nos 

ecossistemas (Andrade [et al., 2006). 

Em períodos de seca e de diminuição das reservas de água, é ainda expectável um aumento do stress 

ambiental sobre as espécies piscícolas e aquáticas, uma redução da sua condição física ou mesmo o 

aumento da sua mortalidade. 

Neste contexto, são ainda inevitáveis os impactos na biodiversidade e a degradação de habitats, 

carecendo de especial atenção e detalhe o impacto da intensificação das secas na distribuição de 

espécies e habitats, especialmente nas áreas protegidas concelhias, assim como nas espécies endémicas 

(com distribuição limitada e habitats específicos, logo mais vulneráveis).  
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No que se refere aos recursos hídricos subterrâneos, os mesmos também serão afetados, sendo 

expectáveis variações nas recargas e nos níveis piezométricos dos sistemas de aquíferos existentes no 

território do município. Neste impacto carece especial atenção o sistema aquífero Querença-Silves, 

localizado no Barrocal, parte do qual no município de Loulé, por ser o maior aquífero do Algarve e o mais 

importante devido a sua natureza cársica, dimensões e produtividade das captações nele inseridas, 

fazendo parte do sistema de abastecimento da região. 

Outro impacto das secas a ter em consideração é o aumento da erosão do solo, contribuindo, a médio-

longo prazo, para o aumento da desertificação, realidade que já começa a afetar grande parte do Barrocal 

e da Serra do município. 

No que se refere ao setor agrícola, os principais impactos esperados estão relacionados com a diminuição 

das disponibilidades de água para rega e para abeberamento dos animais e com as alterações e quebras 

na produção agrícola e/ou pecuária. Há ainda que ter em conta e acautelar possíveis danos no Pomar 

Tradicional de Sequeiro (amendoeira, figueira, alfarrobeira e oliveira), cujo interesse e importância, por 

constituir um património que urge defender e valorizar, ultrapassam em muito o valor económico das 

produções. 

O aumento dos problemas fitossanitários e dos custos de produção, assim como o consequente aumento 

do preço/custo de alguns produtos agrícolas, são alguns dos impactos indiretos esperados no setor 

agrícola. 

No setor do turismo, para além das questões associadas ao consumo humano de água, há ainda que ter 

em conta os impactos que a intensificação das secas podem ter no segmento Golfe, resultantes da menor 

disponibilidade de água para rega dos campos, o que poderá levar a um aumento dos custos associados à 

sua manutenção. Sobre este aspeto, há que referir que o município de Loulé é considerado um dos 

melhores destinos de golfe do mundo e onde se localizam alguns dos melhores campos para a prática 

desta modalidade. Logo, qualquer impacto que influencie negativamente este setor terá implicações 

negativas a nível económico para o município e para a região. 

De um modo generalizado, são ainda esperados danos económicos para atividades empresariais e 

turísticas. 

Ao nível dos impactos indiretos, há ainda a destacar o aumento do risco de incêndio, intensificação dos 

fogos florestais e das suas consequências e diminuição das disponibilidades de água para o seu combate, 

assim como o aumento dos custos associados ao tratamento da água para consumo humano, decorrentes 

da perda de qualidade das reservas de água utilizadas para abastecimento. 

Numa situação de seca, a questão da priorização das utilizações da água e a adoção de medidas de 

gestão de consumos assumem, assim, uma relevância primordial. Neste contexto, o desenvolvimento e 

adoção de tecnologias de poupança de água, tanto no setor urbano (doméstico e serviços) como na 

agricultura (rega), podem representar uma oportunidade.  
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Lugar Total de solo urbano em 
áreas inundáveis (m²) Lugar Total de solo urbano em 

áreas inundáveis (m²) 

PP Quinta da Ombria 4.523,89 Vale do Lobo 103.537,17 

Vale Formoso 5.538,63 Aeródromo municipal 119.620,34 

Conseguinte 7.071,92 Loulé Cidade 197.605,70 

São Lourenço 7.250,45 Quinta do Lago 235.907,25 

Ribeira do Algibre 8.495,14 Quarteira/Vilamoura 1.247.067,82 

Total: 229,93 (ha) 

 

 

VII.1.5 AUMENTO DA TEMPERATURA DOS OCEANOS 

O aumento da temperatura dos oceanos provocará a dilatação da massa de água e consequente aumento 

do nível do mar. 

Com o aumento da temperatura dos oceanos, a matéria e energia dos ecossistemas tenderão a 

concentrar-se nos níveis tróficos inferiores. Os principais impactos afetam assim a biodiversidade marinha, 

sendo expectáveis alterações na abundância e distribuição de algumas populações  de espécies de 

peixes, bivalves e crustáceos e no seu potencial de regeneração, podendo originar perda e alterações na 

biodiversidade local. 

Estas diferenças de temperatura estão já a originar modificações nos padrões de migração (para norte) de 

algumas espécies e alterações na localização e dimensão das zonas de desova e alimentação. A longo 

prazo é expectável uma diminuição do tamanho dos indivíduos de algumas espécies de peixes, afetando o 

potencial reprodutivo dos cardumes e reduzindo a sua resistência à pesca e à poluição. O aumento da 

temperatura no verão poderá provocar ainda um aumento da mortalidade de algumas espécies de 

bivalves, quer diretamente, quer pela potenciação de fenómenos de parasitismo.  

Ou seja, como consequência do aumento da temperatura dos oceanos, as espécies que atualmente 

caraterizam o sistema costeiro português poderão vir a ser substituídas por outras, com maior resistência 

à temperatura, maior eficácia de conversão alimentar, maior potencial reprodutor e/ou com melhor rácio 

entre a abundância de presas e a de predadores. 

Outras das consequências do aumento da temperatura da água dos oceanos é o aumento da presença 

perto da costa e da frequência dos avistamentos de espécies de animais marinhos de grande porte, como 

sejam tubarões, tartarugas, etc., impacto que pode causar eventuais perturbações nos usos balneares 

devido à presença e/ou avistamentos destes animais.  

Contudo, o aparecimento de novas espécies de peixes, bivalves e crustáceos, pode representar  uma 

oportunidade de diversificação para o setor da pesca e da aquacultura/moluscicultura. Nos meses de 

inverno, as temperaturas mais amenas poderão beneficiar a sobrevivência e o crescimento de algumas 

espécies de moluscos. 
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VII.3 Avaliação qualitativa dos riscos climáticos 

Na Tabela 22 são identificados os níveis de risco associados a cada tipo de evento climático para diferentes períodos temporais (presente e futuro). São 

ainda sintetizados, para cada evento, os impactos potenciais tendo em atenção as projeções climáticas para o decorrer do século XXI. 

 

Tabela 22. Nível de risco e principais impactos para os diferentes eventos climáticos identificados no município de Loulé, até ao final do século XXI. 

Ref. Evento Exemplos de Impactos 

Nível do Risco 

Presente 
Médio 
Prazo 

2041/2070 

Longo 
Prazo 

2071/2100 

1.0 Temperaturas elevadas/ 
ondas de calor 

- Alterações nos estilos de vida 
- Danos para a saúde (Doenças respiratórias/outras) 
- Danos para a vegetação (Diminuição do efetivo vegetal e degradação de habitats) 
- Danos para as cadeias de produção (Danos para a produção agrícola - laranja) 
- Incêndios e possíveis danos resultantes destes (danos pecuária, produção agrícola, silvicultura, diminuição do 
efetivo vegetal e degradação de habitats, perigo para a saúde) 

4 9 9 

2.0 Secas 

- Alterações na biodiversidade (Diminuição do efetivo animal - peixes - e degradação de habitats) 
- Alterações nos estilos de vida (Implementação de medidas preventivas) 
- Alterações nos estilos de vida (Racionamento nos consumos de água) 
- Danos para a vegetação (Diminuição do efetivo vegetal e degradação de habitats) 
- Danos para as cadeias de produção (Danos para a pecuária) 
- Danos para as cadeias de produção (Danos para a produção agrícola) 
- Interrupção/redução do fornecimento de água e/ou redução da sua qualidade 

3 6 9 

3.0 Subida do nível do mar/ 
ondulação forte 

- Danos/condicionamentos para as infraestruturas (Destruição de construções para apoio a atividades/usufruto do 
património litoral) 
- Danos/condicionamentos para as infraestruturas (Destruição de património/vestígios arqueológicos) 
- Erosão costeira/Dunas danificadas 

3 6 9 

4.A 
Precipitação excessiva/ 

cheias 

- Condicionamentos de tráfego/encerramento de vias 
- Queda de muros 
- Queda de ramos/árvores 

2 6 6 

4.B 
Precipitação excessiva/ 

inundações 

- Acidentes viários/feridos 
- Cancelamento/interrupção de eventos (Portugal Masters - golfe) 
- Condicionamentos de tráfego/encerramento de vias 
- Danos para a produção agrícola 
- Interrupção na produção 
- Queda de ramos/árvores 

4 9 9 
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Ref. Evento Exemplos de Impactos 

Nível do Risco 

Presente 
Médio 
Prazo 

2041/2070 

Longo 
Prazo 

2071/2100 

4.C 
Precipitação excessiva/ 

deslizamento de 
vertentes 

- Queda de muros 
- Queda de sinalética 2 2 4 

4.D Precipitação excessiva/ 
danos 

- Abatimento/rotura de pavimentos 
- Acidentes viários/feridos 
- Condicionamentos de tráfego aéreo 
- Condicionamentos de tráfego/encerramento de vias 
- Degradação de sistemas de escoamento/retenção hídrica 
- Queda de ramos/árvores 

4 6 6 

5.0 
Aumento da temperatura 

dos oceanos - Alterações na biodiversidade (Presença de espécies exóticas) 1 4 4 

6.0 Vento forte 

- Alterações nos estilos de vida 
- Danos em edifícios (Danificação/queda de telhados) 
- Danos em edifícios (Danos em edifícios e/ou conteúdo)  
- Danos para a vegetação (Danos em infraestruturas  diversas) 
- Danos para a vegetação (Danos para as viaturas) 
- Danos para a vegetação (Queda de ramos/árvores) 
- Danos para as embarcações; 
- Danos/condicionamentos para as infraestruturas (Falhas de energia/Queda de cabos elétricos, queda de muros, 
sinalética, outro) 

4 2 2 

7.0 
Temperaturas baixas/ 

ondas de frio 
- Alterações nos estilos de vida (Implementação de medidas preventivas - sem-abrigo)  
- Danos para a saúde 2 1 1 

8.0 Gelo/ geada/ neve - Alterações nos estilos de vida (Neve na serra) 1 1 1 
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O nível de risco identificado na Tabela 22 teve por base a pesquisa e análise realizadas, de modo a 

atribuir a classificação da magnitude das consequências dos impactos. 

No que concerne às temperaturas elevadas/ondas de calor, os cenários revelam um agravamento 

significativo deste tipo de evento, daí a atribuição da magnitude 2 para o presente e atribuição de 

magnitude 3 nos cenários futuros, de forma a registar esse significativo agravamento. 

A questão das secas está já fortemente associada a uma grande magnitude de impacto. De acordo 

com os cenários futuros há evidências de que o aumento da magnitude seja progressivo e com 

grandes repercussões para o território. O valor atribuído foi, por isso, o máximo (magnitude 3), 

considerando o aumento gradual do fenómeno e a variação progressiva dos níveis de risco entre 

cenários. 

A magnitude atribuída à ondulação forte/subida do nível médio do mar, tanto no cenário presente 

como nos futuros, foi a máxima (3), sobretudo por este evento estar fortemente relacionado com a 

erosão costeira, impacto considerado muito gravoso já no presente. Este evento está  ainda 

associado a alterações na biodiversidade, inundações, galgamentos, danos diversificados em 

infraestruturas, entre outros. A subida do nível médio do mar, conjugada com a sobrelevação do 

nível do mar (resultante de tempestades), poderá produzir impactos ainda mais severos (storm 

surge). De acordo com as projeções realizadas, há evidências de que, no clima futuro, este tipo de 

evento continue a afetar negativamente e de forma gradual o território, daí o nível de risco ser 

também progressivo ao longo dos cenários. 

O evento precipitação excessiva apresenta-se desdobrado em diferentes impactos, relacionados 

com a ocorrência de cheias, inundações, deslizamentos e danos. 

As projeções apontam para que a precipitação se torne menos frequente mas mais intensa ao longo 

do século, o que propicia que as condições para o surgimento de cheias possam aumentar. A 

magnitude dada no presente reflete que o fenómeno em causa ainda não revela danos demasiado 

gravosos, tendo a magnitude nos cenários futuros sido atribuída em função desse provável 

aumento. Há ainda a considerar a incerteza associada às alterações futuras no escoamento das 

linhas de água. 

Quanto à precipitação excessiva relacionada com inundações, já no presente a magnitude deste 

impacto tem alguma expressão no município. Associado aos cenários que preveem uma maior 

intensidade da precipitação (inundações mais rápidas), este tipo de evento poderá destacar-se 

negativamente ao longo do século, daí a magnitude 2 para um cenário já gravoso (magnitude 

atribuída no presente), com tendência a aumentar nos cenários futuros (magnitude 3). 

No que respeita ao deslizamento de vertentes, é importante referir, que embora este esteja 

relacionado com fenómenos naturais e alterações climáticas, alguns fatores externos associados a 

ocupação antrópica (riscos não-climáticos) interferem decisivamente na ocorrência ou agravamento 

destes movimentos.  
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No presente, verificam-se já algumas ocorrências deste tipo de impacto. Ora, tendo em conta que a 

precipitação será mais intensa, e o princípio da precaução, as frequências associadas a este 

fenómeno tendem a aumentar, foi o valor atribuído no presente ainda mínimo (magnitude 1) e o 

aumento registado para os dois cenários futuros (magnitude 2). 

Quanto aos danos resultantes do fenómeno de precipitação excessiva, num balanço, considera-se 

que os mesmos são já relevantes e diversificados no presente, pelo que, se a intensidade da 

precipitação excessiva tende a aumentar, a magnitude dos danos aumentará também. 

No que diz respeito ao aumento da temperatura dos oceanos, considerou-se o aumento da 

magnitude da consequência ao longo do século uma vez que se preveem alterações nos 

ecossistemas e nos recursos pesqueiros. Contudo e por falta de informação, é difícil apurar qual o 

impacto a nível económico, assim como avaliar a magnitude do impacto a nível ecológico. 

Tal como já aconteceu no presente, os episódios de vento (ainda que menos fortes) continuarão a 

ser responsáveis por danos, nomeadamente em infraestruturas e queda de árvores. Todavia, julga-

se que a magnitude deste tipo de ocorrências, ainda que com ventos menos fortes, continue a 

refletir-se em alguns danos, pelo que se optou por manter (e não diminuir) a magnitude do mesmo. 

As temperaturas baixas/ondas de frio tendem a diminuir de frequência, daí a magnitude média 

atribuída (valor 2)  para o presente e mínima (valor 1) para os cenários futuros.  

Quanto ao evento gelo/neve/geada, pela sua diminuta frequência não apresenta relevância capaz 

de provocar quer impactos negativos quer positivos, daí que as projeções para os dois cenários 

revelem uma tendência para a sua diminuição, o que reforça a opção pela magnitude atribuída 

(mínima). 

 

VII.4 Priorização dos riscos climáticos 

Da análise efetuada, conclui-se que os riscos que apresentam uma probabilidade de aumento mais 

acentuado e preocupante, logo os mais prioritários, são os relacionados com o aumento da 

precipitação excessiva/intensidade (aumento de inundações rápidas), temperaturas elevadas/ondas 

de calor, secas e subida do nível médio do mar. 

Existem ainda outros que poderão aumentar ao longo do século, ainda que com menor magnitude, 

nomeadamente os associados ao aumento da temperatura dos oceanos, aumento de cheias 

rápidas, assim como os deslizamentos e danos provenientes da precipitação excessiva (Erro! A 

origem da referência não foi encontrada.). 
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Figura 6. Matriz de risco. A linha a tracejado procura dividir os riscos prioritários dos menos prioritários. 
A referência dos tipos de eventos apresentados encontram-se na Tabela 22. 

 

A posição definida para a linha que representa a atitude do Município perante o risco teve como 

pressuposto a assunção, por parte do município, da necessidade de atuação perante os riscos de 

maior magnitude no futuro (precipitação excessiva, temperaturas elevadas/ondas de calor, secas e 

subida do nível médio do mar), mas também perante aqueles eventos que apresentam atualmente 

algum grau de risco, mas sobre os quais há necessidade de ampliar conhecimentos (vento forte e 

aumento da temperatura dos oceanos). 
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Figura VIII.4 - Análise comparativa entre a escala nacional e municipal sobre a (1) gravidade; (2) 

importância; (3) participação da sociedade civil; (4) relevância do projeto ClimAdaPT.Local, segundo 
os atores-chave (N=36) 
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Nome Entidade  

Leopoldino Gomez APA - ARH 

Lina Madeira Câmara Municipal de Loulé 

Luís de Matos Vale do Lobo Resort 

Luís Ramalho Vale do Lobo Resort 

Luís Romão Agrupamento de Escolas Laura Ayres - Quarteira 

Manuel Caetano AIDA 

Manuel Costa Engenheiro Agrónomo Doutorado em Ambiente 

Manuel Neves Pereira Universidade do Algarve 

Manuel Vieira Associação Almargem 

Marília Lúcio Câmara Municipal de Loulé 

Marisa Viriato Águas do Algarve 

Nelson Baltazar GNR - SEPNA 

Nelson Sousa Universidade do Algarve 

Paula Mendes Câmara Municipal de Loulé 

Paulo Bota Quinta do Lago 

Paulo Cruz APA - ARH 

Paulo Oliveira DRAP Algarve 

Pedro Correia Universidade do Algarve 

Pedro Jesus Ass. de Produtores Florestais da Serra do Caldeirão 

Pedro Ventura Câmara Municipal de Loulé 

Sandra Dias Águas do Algarve 

Sebastião Teixeira APA - ARH 

Sílvia Martins Junta de Freguesia de Alte 

Stefan Norte Agrupamento de Escolas D. Dinis Quarteira 

Tânia Kittler Produção de Framboesas 

Telma Guerreiro Câmara Municipal de Loulé 

Tomásia Apolo Câmara Municipal de Loulé 

Válter Guerreiro Cruz Vermelha 

Vânia Revez InfraMoura 

Vítor Neto NERA - Associação Empresarial Região Algarve 

Vítor Vaz Pinto CDOS Faro 

 

 
 



Loulé: Estratégia mu nicipal de adaptação às alterações climáticas   
 

 
 

136 

 

ANEXO IX. Caraterização das opções de adaptação 

identificadas para o mu nicípio de Loulé  

A caraterização de cada uma das Opções de Adaptação traçadas no âmbito da EMAAC de Loulé 

resulta da necessidade de tornar este instrumento o mais objetivo e operacional possível, no 

sentido da sua efetiva implementação.  

O conteúdo descrito no presente anexo para cada uma das Opções de Adaptação é meramente 

indicativo e resulta da pesquisa realizada durante a definição da EMAAC de Loulé. As orientações 

abaixo descritas podem ser alvo de ajustes e alterações sempre que tal se vier a considerar 

necessário e benéfico para as alinhar com o trabalho em desenvolvimento e a desenvolver no 

município, tendo sempre como objetivo a efetiva concretização das Opções de Adaptação da 

EMAAC de Loulé.  

Mais se ressalva que todas as Opções de Adaptação seguidamente expostas têm um horizonte 

de implementação de médio-longo prazo, de acordo com o cronograma definido no Capítulo 7 - 

Implementação e acompanhamento do Relatório da EMAAC de Loulé (volume 1). 
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riscos e vulnerabilidades associados às alterações climáticas no Plano Municipal de Emergência 

de Proteção Civil de Loulé (PMEPCL), salvaguardando a necessidade da sua adequada revisão e 

incorporação de novos riscos e vulnerabilidades identificados na área do Município, sempre que 

tal se justifique. 

O PMEPCL é um documento formal, elaborado em 2014 pelo Serviço Municipal de Proteção Civil 

e aprovado pela Comissão Nacional de Proteção Civil, cujo propósito é o de exprimir um conjunto 

de medidas, normas, procedimentos e missões sempre que haja necessidade de enfrentar a 

generalidade das situações de acidente grave ou catástrofe que possam vir a ocorrer no 

município de Loulé, nele  se encontrando vertidas as principais orientações relativas ao modo de 

atuação dos vários organismos, serviços e estruturas municipais.  

No âmbito desta Opção, num primeiro momento, há que efetuar um levantamento rigoroso dos 

grupos mais vulneráveis associados a cada tipo de evento e respetivos contactos, assim como 

das áreas e localizações de maior vulnerabilidade e identificar as entidades que possam 

igualmente comprometer-se a divulgar, no terreno, alertas e informação junto dos grupos mais 

próximos ou que lhe estejam diretamente associados. Importa ainda identificar, caracterizar e 

especificar para estes grupos as medidas preventivas e de atuação a adotar durante o evento.  

Para operacionalizar este sistema, será ainda necessário construir uma base de dados da qual 

constem todos os envolvidos (munícipes e entidades), assim como definir e implementar 

procedimentos e instrumentos que assegurem e potenciem, entre as entidades envolvidas e a 

população em geral, uma efetiva comunicação dos avisos e alertas e a disseminação da 

informação considerada relevante, entre as entidades envolvidas e a população em geral.  

Um fator determinante para o sucesso da implementação desta Opção será a atualização 

periódica dessas bases de dados no que respeita às entidades envolvidas e aos destinatários da 

informação, alertas e avisos, pelo menos de dois em dois anos . 

Para o sucesso da implementação desta Opção, uma boa articulação de informação e de 

procedimentos, tanto a nível interno (UO e serviços da CML) como com entidades externas 

(públicas e privadas) é crucial. A existência desta articulação foi um dos aspetos referenciados 

como determinante pelos participantes no workshop local64, assim como o papel de liderança por 

parte da autarquia no reforço das parcerias locais e redes sociais já existentes e de agilização das 

instituições de proximidade junto dos grupos mais vulneráveis.        

Outro aspeto importante a ter em consideração e igualmente referenciado no workshop local é a 

adequação dos instrumentos de comunicação à realidade da população concelhia, à 

especificidade de cada grupo vulnerável e respetiva localização (comunicação social, página 

eletrónica da autarquia, redes sociais, telemóvel, endereço eletrónico, porta-a-porta, colocação de 

avisos em locais estratégicos, etc.).      

Em suma, esta medida visa aprimorar um sistema já existente, tornando-o mais eficiente e 

                                                        
64 O workshop local do projeto, no qual participaram stakeholders locais, teve lugar na Assembleia Municipal de Loulé a 24 de 
novembro de 2015. 











https://www.anogov.com/mamaot-icnf/faces/app/dashboard.jsp
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Segurança de Pessoas e Bens e Turismo.  

ABRANGÊNCIA TERRITORIAL  

A Opção de Adaptação abrange toda a área do Município. 

RELAÇÃO COM OUTRAS OPÇÕES DE ADAPTAÇÃO DA EMAAC 

Esta opção encontra-se relacionada com as seguintes opções: 

(#1/ID6) Adequar os Sistema de Previsão, Informação e Alerta à Escala Local (para diferentes 

tipologias de risco) 

(#4/ID10) Elaborar e implementar um Programa Municipal para o Uso Eficiente da Água 

(#5/ID13) Garantir o cumprimento / execução das medidas estipuladas no Plano Municipal de 

Defesa da Floresta Contra Incêndios, garantir a sua revisão e monitorização 

(#10/ID1) Elaborar e implementar um programa de educação ambiental no Centro Ambiental 

subordinado às AC 

(#11/ID3) Criar o Observatório do Ambiente 

(#12/ID2) Elaborar e implementar um programa de Educação, Sensibilização e Informação 

Pública sobre AC, extensível aos vários setores 

(#13/ID7) Reforçar os espaços verdes e promover soluções/iniciativas de sustentabilidade 

ambiental relacionadas 

(#14/ID4) Atualizar periodicamente o PIC-L 
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ambiental relacionadas 

(#16/ID15) Incorporar critérios de adaptação às Alterações Climáticas nos Regulamentos, Planos 

e Projetos Municipais 

(#19/ID12) Apoiar, promover e colaborar com projetos de Investigação relacionados com as 

Alterações Climáticas 

(#24/ID9) Definir e implementar o projeto Selo Verde/Selo Sustentável 

(#25/ID26) Incluir nos procedimentos de Contratação Pública critérios que tenham em conta a 

problemática das Alterações Climáticas 

(#26/ID5) Alargar o Sistema de Gestão Integrado (SGI) (principalmente o Sistema de Gestão 

Ambiental) ao maior número possível de serviços e setores da autarquia 
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ATORES-CHAVE 

A implementação da presente Opção de Adaptação envolve diretamente os técnicos e estrutura 

interna da CML, em colaboração com várias entidades como a Universidade do Algarve, Águas 

do Algarve, Empresas Municipais, DRAPAlg e APA, entre outras. 

A opção contempla ainda ações concretas para alguns setores específicos como as escolas, 

empresas, o setor do turismo (incluindo unidades hoteleiras e campos de golfe) e a agricultura.  

SETORES DA ENAAC 

Agricultura, Floresta e Pescas, Energia e Indústria, Recursos Hídricos, Segurança de Pessoas e 

Bens e Turismo.  

ABRANGÊNCIA TERRITORIAL  

A Opção de Adaptação abrange toda a área do município. 

RELAÇÃO COM OUTRAS OPÇÕES DE ADAPTAÇÃO DA EMAAC 

Esta opção encontra-se relacionada com as seguintes opções: 

(#2/ID11) Elaborar e implementar um Plano de Contingência Municipal para Períodos de Seca 

(#5/ID13) Garantir o cumprimento/execução das medidas estipuladas no Plano Municipal de 

Defesa da Floresta Contra Incêndios e garantir a sua revisão e monitorização 

(#9/ID19) Implementar medidas específicas para a gestão do risco de cheias 

(#10/ID1) Elaborar e implementar um Programa de Educação Ambiental subordinado às 

Alterações Climáticas no Centro Ambiental 

(#11/ID3) Criar o Observatório do Ambiente 

(#12/ID2) Elaborar e implementar um Programa de Educação, Sensibilização e Informação 

Pública sobre Alterações Climáticas, extensível aos vários setores 

(#13/ID7) Reforçar os espaços verdes e promover soluções/iniciativas de sustentabilidade 

ambiental relacionadas 

(#18 ID8) Ampliar o projeto das Hortas Urbanas às restantes localidades urbanas do município 

(#19/ID12) Apoiar, promover e colaborar com projetos de Investigação relacionados com as 

Alterações Climáticas 

(#21/ID16) Promover a realização de painéis e sessões formativas para dar a conhecer novas e 

mais eficientes práticas agrícolas e florestais 

(#23/ID22) Elaborar e implementar um Plano Municipal de Turismo Sustentável 

(#24/ID9) Definir e implementar o projeto Selo Verde/Selo Sustentável 

(#25/ID26) Incluir nos procedimentos de Contratação Pública critérios que tenham em conta a 

problemática das Alterações Climáticas 

(#26/ID5) Alargar o Sistema de Gestão Integrado (SGI) (principalmente o Sistema de Gestão 

Ambiental) ao maior número possível de serviços e setores da autarquia 

(#28/ID20) Criar, promover, implementar estratégias inovadoras de sustent. em meio urbano 





http://dre.pt/pdf1sdip/2006/06/123A00/45864599.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2009/03/05100/0167801678.pdf
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O Plano de Ação do PMDFCI, para além do enquadramento do Plano no âmbito do sistema de 

gestão territorial e no Sistema de Defesa da Floresta Contra Incêndios (SDFCI), de uma análise 

do risco e da vulnerabilidade aos incêndios do Município e de objetivos e metas, define ainda 5 

Eixos Estratégicos de Atuação:  

1. Aumento da resiliência do território aos incêndios florestais - definição de estratégias 

relacionadas com a prevenção do risco de incêndio através do conhecimento das 

infraestruturas florestais existentes e posterior análise das necessidades ao nível da 

DFCI. Tem por objetivo estratégico promover a gestão florestal e intervir preventivamente 

em áreas estratégicas, por objetivos operacionais proteger as zonas de interface 

urbano/florestal e implementar um programa de redução de combustíveis. As ações 

passam, entre outras, por criar e manter redes de faixas de gestão de combustível, 

intervindo prioritariamente nas zonas com maior vulnerabilidade aos incêndios; promover 

ações de silvicultura preventiva; criar e manter redes de infraestruturas (rede viária e rede 

de pontos de água);   

2. Reduzir a incidência dos incêndios - avaliação com a identificação de comportamentos de 

risco associados aos pontos de início e dos grupos alvo que lhe estão na origem e 

identificação das situações passíveis de fiscalização na área da DFCI, planeamento das 

ações na área da sensibilização e fiscalização, assim como a indicação de metas e 

indicadores, orçamento e responsáveis; 

3. Melhoria da eficácia do ataque e da gestão de incêndios - este eixo apresenta como 

objetivo estratégico articular os sistemas de vigilância e deteção com os meios de 1.ª 

intervenção, adequar a capacidade de 1.ª intervenção e melhorar a eficácia do rescaldo e 

vigilância pós-incêndio, sendo os seus objetivos operacionais estruturar e gerir a 

vigilância e a deteção como um sistema integrado, estruturar o nível municipal de 1.ª 

intervenção, garantir a correta e eficaz execução do rescaldo e da vigilância pós-incêndio 

e integração e melhoria dos meios de planeamento, previsão e apoio à decisão, nas 

diferentes fases de perigo (Alfa, Bravo, Charlie, Delta e Echo); 

4. Recuperar e reabilitar os ecossistemas - consiste na definição de medidas gerais no 

âmbito da recuperação de áreas ardidas e cujos objetivos operacionais passam pela 

avaliação e mitigação dos impactos causados pelos incêndios e pela implementação de 

estratégias de reabilitação a curto, médio e longo prazo, nomeadamente a reabilitação de 

povoamentos e habitats florestais através de: (i) beneficiação da regeneração natural, (ii) 

controlo de espécies invasoras nas áreas com interesse de conservação de espécies e 

habitats florestais como a Área do Parque Natural da Ria Formosa e áreas de Paisagem 

Protegida Local (PPL) da Rocha da Pena e da Fonte da Benémola e na área integrante 

na RN2000 e (iii) preservação de algumas áreas economicamente incultas, mas 

ecologicamente relevantes devido à flora e fauna existente; 

5. Adaptação de uma estrutura orgânica funcional e eficaz - tem como finalidade avaliar as 

necessidades de formação dos agentes locais do SDFCI; apresentar as competências 
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(#14/ID4) Atualizar periodicamente o Perfil de Impactos Climáticos Locais (PIC-L) 

(#15/ID25) Definir e implementar um programa relacionado com os impactos das Alterações 

Climáticas na Saúde Humana 

(#17/ID27) Reabilitar as ribeiras e galerias ripícolas associadas 

(#19/ID12) Apoiar, promover e colaborar com projetos de Investigação relacionados com as 

Alterações Climáticas 

(#20/ID21) Elaborar um Plano de Adaptação às Alterações Climáticas específico para as Áreas 

Protegidas geridas pelo município: Paisagem Protegida Local (PPL) da Rocha da Pena e PPL da 

Fonte Benémola 

(#22/ID23) Elaborar e implementar um Plano Municipal de Prevenção, Combate e Tratamento de 

Pragas e Doenças em Espécies Arbóreas 

(#23/ID22) Elaborar e implementar um Plano Municipal de Turismo Sustentável 
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ATORES-CHAVE 

A elaboração e implementação do Plano de Contingência Municipal para Ondas de Calor 

implicam a articulação de informação e de procedimentos tanto a nível interno (UO e serviços da 

CML) como com entidades externas públicas e privadas (IPMA, CDOS, Bombeiros, Juntas de 

Freguesia, Empresas Municipais, ARS Algarve, Turismo do Algarve, Centro de Saúde e outras 

Unidades Hospitalares, lares, estabelecimentos de ensino, entre outras). 

SETORES DA ENAAC 

Agricultura, Floresta e Pescas, Recursos Hídricos, Saúde Humana, Segurança de Pessoas e 

Bens e Turismo. 

ABRANGÊNCIA TERRITORIAL  

Todo o território concelhio com especial incidência no interior do Município (Ameixial, Alte, 

Benafim, Querença e Salir), onde as ondas de calor serão previsivelmente mais intensas do que 

no litoral onde são por regra mais amenas, e por ser aí que se concentram alguns dos grupos 

mais vulneráveis. 

RELAÇÃO COM OUTRAS OPÇÕES DE ADAPTAÇÃO DA EMAAC 

Esta opção encontra-se relacionada com as seguintes opções: 

(#1/ID6) Adequar o Sistema de Previsão, Informação e Alerta à Escala Local (para diferentes 

tipologias de eventos) 

(#5/ID13) Garantir o cumprimento/execução das medidas estipuladas no Plano Municipal de 

Defesa da Floresta Contra Incêndios e garantir a sua revisão e monitorização 

(#10/ID1) Elaborar e implementar um Programa de Educação Ambiental subordinado às 

Alterações Climáticas no Centro Ambiental 

(#11/ID3) Criar o Observatório do Ambiente 

(#12/ID2) Elaborar e implementar um Programa de Educação, Sensibilização e Informação 

Pública sobre Alterações Climáticas, extensível aos vários setores 

(#13/ID7) Reforçar os espaços verdes e promover soluções/iniciativas de sustentabilidade 

ambiental relacionadas 

(#14/ID4) Atualizar periodicamente o Perfil de Impactos Climáticos Locais (PIC-L) 

(#15/ID25) Definir e implementar um programa relacionado com os impactos das Alterações 

Climáticas na Saúde Humana 

(#16/ID15) Incorporar critérios de adaptação às Alterações Climáticas nos Regulamentos, Planos 

e Projetos Municipais 

(#19/ID12) Apoiar, promover e colaborar com projetos de Investigação relacionados com as 

Alterações Climáticas 

 

 

 









http://www.lcglobal.pt/pt/estacionamento/perguntas-frequentes
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RELAÇÃO COM OUTRAS OPÇÕES DE ADAPTAÇÃO DA EMAAC 

Esta opção encontra-se relacionada com as seguintes opções: 

(#3/ID14) Elaborar e implementar um Plano de Ação Municipal para a Energia Sustentável 

(#10/ID1) Elaborar e implementar um Programa de Educação Ambiental subordinado às 

Alterações Climáticas no Centro Ambiental 

(#11/ID3) Criar o Observatório do Ambiente 

(#12/ID2) Elaborar e implementar um Programa de Educação, Sensibilização e Informação 

Pública sobre Alterações Climáticas, extensível aos vários setores 

(#16/ID15) Incorporar critérios de adaptação às Alterações Climáticas nos Regulamentos, Planos 

e Projetos Municipais 

(#19/ID12) Apoiar, promover e colaborar com projetos de Investigação relacionados com as 

Alterações Climáticas 

(#23/ID22) Elaborar e implementar um Plano Municipal de Turismo Sustentável 

(#25/ID26) Incluir nos procedimentos de Contratação Pública critérios que tenham em conta a 

problemática das Alterações Climáticas 

(#26/ID5) Alargar o Sistema de Gestão Integrado (SGI) (principalmente o Sistema de Gestão 

Ambiental) ao maior número possível de serviços e setores da autarquia 

(#28/ID20) Criar, promover e implementar estratégias inovadoras de sustentabilidade em meio 

urbano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 





http://www.dgterritorio.pt/ordenamento_e_cidades/ordenamento_do_territorio/pnpot/
http://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=10&sub3ref=94
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RELAÇÃO COM OUTRAS OPÇÕES DE ADAPTAÇÃO DA EMAAC 

Esta opção encontra-se relacionada com as seguintes opções: 

(#9/ID19) Implementar medidas específicas para a gestão do risco de cheias 

(#10/ID1) Elaborar e implementar um Programa de Educação Ambiental subordinado às 

Alterações Climáticas no Centro Ambiental 

(#11/ID3) Criar o Observatório do Ambiente 

(#12/ID2) Elaborar e implementar um Programa de Educação, Sensibilização e Informação 

Pública sobre Alterações Climáticas, extensível aos vários setores 

(#14/ID4) Atualizar periodicamente o Perfil de Impactos Climáticos Locais (PIC-L) 

(#16/ID15) Incorporar critérios de adaptação às Alterações Climáticas nos Regulamentos, Planos 

e Projetos Municipais 

(#19/ID12) Apoiar, promover e colaborar com projetos de Investigação relacionados com as 

Alterações Climáticas 

(#23/ID22) Elaborar e implementar um Plano Municipal de Turismo Sustentável 

(#27/ID24) Criar ou apoiar a criação do Observatório dos Recursos do Mar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 





http://pdm.cm-loule.pt/menu/434/estudos-de-caracterizacao-e-diagnostico.aspx#estudos-de-caracterizacao
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(#11/ID3) Criar o Observatório do Ambiente 

(#12/ID2) Elaborar e implementar um Programa de Educação, Sensibilização e Informação 

Pública sobre Alterações Climáticas, extensível aos vários setores 

(#13/ID7) Reforçar os espaços verdes e promover soluções/iniciativas de sustentabilidade 

ambiental relacionadas 

(#14/ID4) Atualizar periodicamente o Perfil de Impactos Climáticos Locais (PIC-L) 

(#16/ID15) Incorporar critérios de adaptação às Alterações Climáticas nos Regulamentos, Planos 

e Projetos Municipais 

(#17/ID27) Reabilitar as ribeiras e galerias ripícolas associadas 

(#19/ID12) Apoiar, promover e colaborar com projetos de Investigação relacionados com as 

Alterações Climáticas 

(#20/ID21) Elaborar um Plano de Adaptação às Alterações Climáticas específico para as Áreas 

Protegidas geridas pelo município: Paisagem Protegida Local (PPL) da Rocha da Pena e PPL da 

Fonte Benémola 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
















































































































































